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CERTIFICADO DIGITALMENTE

OO
prefeito de Buíque, Jo-
nas Camelo Neto, e a
secretária municipal de

Saúde, Fernanda Camelo, firma-
ram Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) perante o Minis-
tério Público de Pernambuco
(MPPE) comprometendo-se a re-
gularizar as condições técnicas e
estruturais para retomar o funcio-
namento da Casa de Saúde Sena-
dor Antônio Farias, interditada
desde o último dia 9 de abril. Ain-
terdição foi o resultado de inspe-
ção conjunta do Conselho Regio-
nal de Medicina de Pernambuco
(Cremepe) e da Agência Pernam-
bucana de Vigilância Sanitária
(Apevisa), requisitada e acompa-
nhada pelo MPPE. Com a assina-

tura do TAC, fica autorizada a de-
sinterdição parcial condicionada,
em caráter precário e emergen-
cial, da Casa de Saúde.
Nesse caso, os serviços de assis-
tência à saúde deverão ser presta-
dos apenas em dias nos quais a es-
cala de profissionais estiver com-
pleta. Nos demais dias, a unidade
disponibilizará apenas o serviço
administrativo de secretaria, para
recepção e orientação à popula-
ção.
Adesinterdição parcial condicio-
nada tem prazo determinado de
15 dias. No fim deste período, o
município de Buíque já deverá ter
contratado profissionais de saúde
suficientes para completar a esca-
la em todos os dias da semana. A

contratação deverá ser compro-
vada ao MPPE mediante a apre-
sentação de documentação idô-
nea.
O descumprimento da questão

da contratação nos prazos acorda-
dos acarretará a imediata interdi-
ção do hospital, por prazo indeter-
minado, até que a escala de pro-
fissionais de saúde seja completa-
da em quantitativo suficiente para
atender à demanda em regime in-
tegral.
Termo de Ajustamento – Em

relatórios de inspeção elaborados
pela Agência Pernambucana de
Vigilância Sanitária (Apevisa) e
pelo Conselho Regional de Me-
dicina de Pernambuco (Creme-
pe), foram apontadas irregulari-

dades no descarte de resíduos só-
lidos, na estrutura física do local,
no acondicionamento e manipu-
lação de medicamentos, na super-
visão de materiais de higiene pes-
soal e ambiental, na escala médi-
ca, nos equipamentos, dentre ou-
tros.
De acordo com o promotor de

Justiça de Buíque Henrique Sou-
to Maior e o coordenador do Cen-
tro de Apoio às Promotorias de
Justiça de Defesa da Saúde (Caop
Saúde), promotor de Justiça Édi-
po Soares, o Termo de Ajusta-
mento de Conduta também leva
em consideração a situação de e-
mergência caracterizada pelo De-
creto Estadual nº 42.438/2015, re-
lativo à epidemia das arboviroses

(dengue, Zika vírus e Chikungu-
nya), o que implica sensível a-
créscimo da demanda pelos servi-
ços de saúde pela população em
geral.
Em prazos que variam de 30 a

60 dias, deverão ser tomadas di-
versas medidas relativas ao fun-
cionamento geral do hospital, co-
mo a elaboração e apresentação à
Apevisa de projeto arquitetônico
para adequação da estrutura físi-
ca à legislação sanitária (60 dias),
recuperação de pisos (60 dias),
higienização e desinfecção de to-
do ambiente hospitalar (30 dias).
Também ficou acordado que se-
rão resolvidas questões relativas
aos seguintes setores do hospital:
urgência e emergência; setor de

internação; dispensário de medi-
camentos; lavanderia; copa e co-
zinha; setor de esterilização; e de
manejo de resíduos.
O município de Buíque ainda de-
verá completar a escala de médi-
cos e enfermeiros, nomeando sete
médicos plantonistas e cinco en-
fermeiros, que deverão ser lota-
dos exclusivamente na Casa de
Saúde Senador Antônio Farias.
Essa medida será adotada, no má-
ximo, cinco dias após a homolo-
gação do concurso público que
está em andamento.
Todas as medidas acordadas e

seus respectivos prazos podem
ser conferidas no TAC, publica-
do no Diário Oficial do dia 9 de
abril.

NOVO CPC

Estão abertas as inscrições para o
Ciclo de Estudos sobre o Novo
Código de Processo Civil, que
será realizado pela Escola Supe-
rior do Ministério Público (ES-
MP) de Pernambuco, nos dias 9,

16, 23 e 30 de maio, sendo um
módulo por dia, sempre das 8h30
às 18h. Durante o ciclo de estu-
dos, que acontece na Sala A da
ESMP(rua do Sol, 143, 5º andar,
Santo Antônio, Recife), serão
analisadas as principais altera-
ções do Novo Código de Pro-
cesso Civil relacionadas à atua-
ção do Ministério Público. O cur-
so tem como público-alvo os
membros e analistas de área jurí-
dica do MPPE.
Estão disponíveis 60 vagas por

módulo, a serem preenchidas por
ordem cronológica de inscrição.

Os interessados podem se inscre-
ver para participar de um ou

mais módulos até o dia 2 de

maio, por meio de formulário e-
letrônico disponível no site
www.mppe.mp.br (menu Institu-
cional > Escola Superior > Cur-
sos, palestras e seminários). Será
emitido certificado de parti-
cipação para cada módulo.
No Módulo I, a ser realizado no
dia 9 de maio, no período da ma-
nhã, serão discutidos os mecanis-
mos de conciliação, mediação e
instituição de precedentes, trazi-
dos pelo novo CPC. Das 14h às
18h, o tema será a racionalidade
do novo CPC aplicada especifi-
camente à atuação do MP. O fa-
cilitador das atividades será o
promotor de Justiça do MPPE
Frederico de Oliveira. Já o Mó-

dulo II, previsto para 16 de maio,
também no período da manhã, a
procuradora de Justiça Nelma
Quaiotti, apresentará o tema O
novo CPC e a postulação judi-
cial, e, à tarde, será a vez do pro-
motor de Justiça Fabiano Saraiva
explanar sobre o tema Coopera-
ção processual no Novo CPC:
divisão de papéis e responsabili-
dades.
No dia 23 de maio, o Módulo III
terá duas palestras ministradas
pelo promotor de Justiça Luiz
Gustavo Valença de Melo. Das
8h30 às 12h30, serão abordados
os elementos probatórios segun-
do o novo diploma jurídico, e das
14h às 18h, será discutida a ques-
tão Sentença e coisa julgada. 

CAPACITAÇÃO EM PRÁTICA ELEITORAL

Com o objetivo de promover a
atualização eleitoral e fornecer
dicas práticas para o enfrenta-
mento dos problemas que po-
dem surgir nas eleições muni-
cipais de 2016, o procurador-
geral de Justiça do Ministério
Público de Pernambuco (MP-
PE), Carlos Guerra de Holan-
da, convoca os 145 promotores
de Justiça com atuação perante
a 1ª instância da Justiça Eleito-
ral para participarem do curso
Capacitação em Prática Elei-
toral, a ser realizado nos dias
18 e 19 de abril. Estão libera-
dos os que tenham audiências
de réus presos, adolescentes
custodiados, sessões do Tribu-
nal do Júri ou audiências públi-
cas marcados nos dias da capa-
citação.

O curso é uma parceria da Es-
cola Superior do MPPE com a
Procuradoria Regional Eleito-
ral em Pernambuco, e aconte-
cerá sempre no horário das 8h
às 18h, no Centro Cultural Ros-
sini Alves Couto, localizado na
avenida Visconde de Suassuna,
nº 99, bairro de Santo Amaro. 
No primeiro dia, haverá o cre-
denciamento dos participantes
e a abertura, com o procurador-
geral de Justiça, Carlos Guerra
de Holanda, e as considerações
gerais do procurador Regional
Eleitoral de Pernambuco, An-
tônio Carlos Barreto Campello.
Às 10h, a auditora de Contas

Públicas do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco
(TCE-PE), Maria Elza Galliza,
apresentará a palestra Elabora-

ção da relação de contas julga-
das irregulares como fomento
ao controle social nas eleições,
em que serão abordados os te-
mas legislação aplicável, con-
tas de prefeito, contas de ges-
tão, contas envolvendo proces-
sos de auditoria especial e de-
núncias, processos de recursos,
apreciação dos processos e or-
ganização da lista no TCE-PE.
Às 14h, a palestra Ficha Lim-

pa, registro de candidatura e
ação de impugnação de regis-
tro de candidatura será apre-
sentada pelo procurador da Re-
pública em Alagoas, Rodrigo
Antônio Tenório. Em seguida,
será aberto um espaço para de-
bate.

Buíque firma TAC perante o MPPE para
regularizar condições de Casa de Saúde
Casa de Saúde foi interditada em 9 de abril após inspeção solicitada pelo MP ao Cremepe e Apevisa

ESMP abre as inscrições
para Ciclo de Estudos

PGJ convoca 145 membros
para participarem de curso 
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CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;
CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;
CONSIDERANDO a prorrogação por mais 02 (dois) anos do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de vagas e formação 
de cadastro de reserva para o ingresso na carreira dos Servidores dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público do 
Estado de Pernambuco, através da Portaria POR-PGJ nº 1.086/2014, publicada em 08/07/2014;
CONSIDERANDO o termo de desistência de posse apresentado pela candidata KALENNE FRANMARRY BRILHANTE ALVES, 
protocolado sob nº 12800-2/2016 e a solicitação de exoneração da servidora PRISCILA DE ALMEIDA LOPES MARAVITCH, protocolado 
sob nº 12519-0/2016;
CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercerem o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A, Referência 
01:

AREA ADMINISTRATIVA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
122º TATIANE COSTA ARRUDA Central de Inquéritos da Capital

MESORREGIÃO: 13ª CIRCUNSCRIÇÃO JABOATÃO DOS GUARARAPES

Classifi cação Nome Lotação
7º WALDERES GOMES DE SOUZA JUNIOR PJ - Jaboatão dos Guararapes

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de abril de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 980/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 258/2016, da Central de Inquéritos da Capital, protocolado sob nº 7418-2/2016;

CONSIDERANDO o gozo de férias do servidor José Pedro Soares da Silva, no período de 15/02/2016 a 29/02/2016;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor JOSÉ PEDRO SOARES DA SILVA, Técnico Ministerial, matrícula nº 187.821-2, da Comissão instituída pela 
Portaria POR PGJ nº 482/2015, e prorrogada pela Portaria POR PGJ nº 079/2016, no período de 15/02/2016 a 29/02/2016, suprimindo o 
pagamento da retribuição prevista no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008, no mencionado período;

II – Designar o servidor ADINALDO DE SOUZA LIMA, Agente Administrativo Auxiliar, matrícula nº 188.918-4, para integrar a mencionada 
Comissão, no período de 15/02/2016 a 29/02/2016, atribuindo-lhe a retribuição prevista no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08 de 
setembro de 2008, com observância às vedações legais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de abril de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 971/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO, 2ª Promotora de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe e em exercício 
pleno no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca, de 2ª entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça 
Cível de Ipojuca, de 2ª entrância, durante a licença do Bel. Eduardo Leal dos Santos, no período de 04/04/2016 a 30/04/2016.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/04/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 12 de abril de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
(Republicado no DOE de 14/04/2016)

PORTARIA PRE/PE Nº 12/2016

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, das Resoluções Conjuntas n.º 01/2001 e 001/2011 PGJ/PRE,

CONSIDERANDO as indicações do Procurador-Geral de Justiça de Pernambuco, por meio da Portaria POR-PGJ n.º 956/2016, de 07 
de abril de 2016.

RESOLVE:

I - Designar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral, de primeira instância, durante as férias/Licenças/
afastamentos dos titulares, conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO

Águas Belas 064ª Giovanna Mastroianni de Oliveira 01/04/2016 a 30/04/2016

Aliança 032ª Fernando Falcão Ferraz Filho 01/04/2016 a 30/04/2016

Araripina 084ª Érico de Oliveira Santos 01/04/2016 a 30/04/2016

Barreiros 042ª Bruno Melquíades Dias Pereira 01/04/2016 a 30/04/2016

Bezerros 035ª Flávio Henrique Souza dos Santos 01/04/2016 a 30/04/2016

Bom Conselho 061ª Francisco Dirceu Barros 01/04/2016 a 30/04/2016

Bom Jardim 033ª Mário Lima Costa Gomes de Barros 01/04/2016 a 30/04/2016

Cachoeirinha 115ª Paulo Augusto de Freitas Oliveira 01/04/2016 a 30/04/2016

Camocim de São Félix 132ª Natália Maria Campelo 01/04/2016 a 30/04/2016

Carnaíba 098ª Fernando Della Latta Camargo 01/04/2016 a 30/04/2016

Feira Nova 135ª Francisco das Chagas Santos Júnior 01/04/2016 a 30/04/2016

Flores 067ª Guilherme Graciliano Araújo Lima 01/04/2016 a 30/04/2016

Goiana 025ª Patrícia Ramalho de Vasconcelos 01/04/2016 a 30/04/2016

Igarassu 085ª Maria Amélia Gadelha Schuller 01/04/2016 a 30/04/2016

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

PORTARIA POR-PGJ N.º 977/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de Membros das Circunscrições Ministeriais, por meio da Portaria PGJ nº 
817/2016;

CONSIDERANDO o Ofício Nº 059/2016, Protocolado sob o SIIG Nº 0012341-2/2016, oriundo da Coordenação da 12ª Circunscrição 
Ministerial com sede em Vitória de Santo Antão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 817/2016, de 28.03.2016, publicada no DOE de 29.03.2016 e republicada em 30.03.2016, para:

Onde se lê:

PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
02.04.2016 Sábado 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Joana Cavalcanti de Lima Muniz
17.04.2016 Domingo 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Fernanda Henriques da Nóbrega

Leia-se:

PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
02.04.2016 Sábado 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Fernanda Henriques da Nóbrega
17.04.2016 Domingo 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Joana Cavalcanti de Lima Muniz

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de abril de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 978/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
CONSIDERANDO o termo de desistência de posse apresentado pela candidata KALENNE FRANMARRY BRILHANTE ALVES, 
protocolado sob nº 12800-2/2016;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
Tornar sem efeito, em parte, o teor da Portaria POR-PGJ nº 966/2016, publicada no Diário Ofi cial do Estado do dia 12/04/2016, no 
que diz respeito a nomeação da candidata KALENNE FRANMARRY BRILHANTE ALVES, para o cargo de Técnico Ministerial - Área 
Administrativa (Mesorregião: 13ª Circunscrição - Jaboatão dos Guararapes).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de abril de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 979/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Fernando Barros de Lima

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS JURÍDICOS

Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Renato da Silva Filho

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

SECRETÁRIO-GERAL
Aguinaldo Fenelon de Barros

CHEFE DE GABINETE
José Bispo de Melo

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Jaques Cerqueira

JORNALISTAS
Alana Moreira, Giselly Veras, Isa Maria, Izabela 

Cavalcanti, Jaques Cerqueira, Miguel Rios e Bruno 
Bastos

ESTAGIÁRIOS
Geise Araújo, Igor Souza, Vinicius Maranhão 

Marques de Melo e Luiza Ribeiro (Jornalismo), 
Maria Eduarda Rocha (Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICIDADE
Andréa Corradini, Leonardo Martins

DIAGRAMAÇÃO
Bruno Bastos, Giselly Veras e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mppe.mp.br

Ouvidoria (81) 3303-1245
ouvidor@mppe.mp.br

www.mppe.mp.br
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
em exercício, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou os 
seguintes despachos:

Número protocolo: 67446/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: THINNEKE HERNALSTEENS
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria.

Número protocolo: 67442/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Número protocolo: 67441/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta 
própria.

Número protocolo: 67199/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 67437/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: ANDRÉA KARLA MARANHÃO CONDÉ 
FREIRE
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 67432/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: RAPHAEL GUIMARÃES DOS SANTOS
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria.

Número protocolo: 67431/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: ANA RÚBIA TORRES DE CARVALHO
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria.

Número protocolo: 67390/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria.

Número protocolo: 67350/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS
Despacho: Considerando o atestado acostado aos autos, 
concedo 60 (sessenta) dias de licença médica à requerente, 
a partir de 05/04/2016, nos termos do artigo 65, § 1ª, b, da Lei 
Orgânica do MPPE.

Número protocolo: 67211/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: CLÓVIS ALVES ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 67231/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Número protocolo: 67077/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença maternidade
Data do Despacho: 12/04/2016
Nome do Requerente: MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, 
concedo 180 (cento e oitenta) dias de licença maternidade 
à requerente, a partir do dia 27/03/2016, nos termos da Lei 
Complementar Estadual nº 91/2007. À CMGP para anotar e 
arquivar. 

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de abril de 2016

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. JOSÉ BISPO DE 
MELO, exarou o seguinte despacho:

Dia 12.04.2015
Expediente n.º: 90/16          
Processo n.º: 0009307-1/2016
Requerente: SYLVIA CAMARA DE ANDRADE
Assunto: Comunicações
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 759/2016, 
publicada no DOE do dia 17.03.2016. Arquive-se. 

Procuradoria-Geral de Justiça, 13 de abril de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, 
exarou os seguintes despachos:

Dia: 12/04/2016

Expediente n.º: Email          
Processo n.º: 0003037-4/2016
Requerente: MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: Arquive-se. 

Expediente n.º: 043/16         
Processo n.º: 0011652-6/2016
Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP para informar. 

Expediente n.º: 095/16         
Processo n.º: 0011779-7/2016
Requerente: LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de abril de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, 
exarou os seguintes despachos:

Dia: 12/04/2016

Número protocolo: 67436/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Suspensão férias
Data do Despacho: 13/04/2016
Nome do Requerente: FERNANDA FERREIRA  BRANCO
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Número protocolo: 67540/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Suspensão férias
Data do Despacho: 13/04/2016
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVEIR 
FILHO
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Número protocolo: 67532/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Suspensão férias
Data do Despacho: 13/04/2016
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de abril de 2016.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Secretaria Geral

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Nº 001/2016

O Coordenador da Comissão de Avaliação de Documentos, 
designado pela Portaria POR-PGJ nº 311/2015, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco de 05 de fevereiro 
de 2015, recebeu as listas de Eliminação de Documentos nº 
001/2015 da Promotoria de Justiça Cível da Capital – Família – 
Coordenação, nº 001/2016 da Secretaria da Promotoria de Justiça 
e Cidadania da Capital – PJCID, nº 001/2016 da 28ª Promotoria de 
Justiça e Cidadania da Capital com atuação em Educação – 28ª 
PJCID, nº 001/2016 da 22ª Promotoria de Justiça e Cidadania da 
Capital com atuação em Educação – 22ª PJCID, nº 001/2016  da 
Divisão Ministerial de Arquivo Histórico, 001/2016 da Corregedoria 
Geral – CGMP e 002/2015 da Assessoria Jurídica Ministerial - 
AJM, aprovadas pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. 
Carlos Augusto Arruda  Guerra de Holanda, por intermédio da CI 
nº 005/2016-CAD, faz saber a quem possa interessar que a partir 
do 30º (trigésimo) dia subsequente a data de publicação deste 
Edital no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, se não houver 
oposição, a DIMAH eliminará os documentos relativos a: Protocolo 
externo do intervalo de 2004-2006 (Código de Temporalidade 
063.2), Comunicados e informes do intervalo de 2005-2006/ 2008/ 
2010 (Código de Temporalidade 992), Visitas e Visitantes do 
intervalo de 2004-2006 (Código de Temporalidade 940),  além de 
outras cópias não passíveis de arquivamento e sem temporalidade 
(Cópias de despachos do intervalo de 2006-2009),  da Secretaria 
da Promotoria de Justiça e Cidadania da Capital – PJCID, 
com atuação na Educação; Protocolo externo do intervalo de 
2005-2006 (Código de Temporalidade 063.2), Comunicados e 
informes do intervalo de 2004-2006/ 2008/ 2010-2011 (Código 
de Temporalidade 992), Convites do intervalo de 2004/ 2006/ 
2008/ 2010-2011 (Código de Temporalidade 993), Pedidos, 
Oferecimentos e Informações Diversas do intervalo de 2004/ 2006/ 
2010-2011 (Código de Temporalidade 995),  além de cópias não 
passíveis de arquivamento e sem temporalidade (Cópias de ofícios 
da área fi m do intervalo de 2004/ 2007-2008/ 2010, Cópias de 
Notifi cações do intervalo de 2007-2008/ 2010), da 22ª Promotoria 
de Justiça e Cidadania da Capital com atuação em Educação 
– 22ª PJCID; Protocolo interno do intervalo de 2005-2007 (Código 
de Temporalidade 063.2), Comunicados e informes do intervalo 
de 2001/ 2004-2011 (Código de Temporalidade 992), Convites do 
intervalo de 2004-2011 (Código de Temporalidade 993), Pedidos, 
Oferecimentos e Informações Diversas do intervalo de 2003-2011 
(Código de Temporalidade 995), Solicitação de Reprografi a do ano 
de 2007 (Código de Temporalidade 032), Publicações no Diário 
Ofi cial do Estado do ano de 2007 (Código de Temporalidade 
060.1), além de cópias não passíveis de arquivamento e sem 
temporalidade, Cópias de ofícios da área fi m do intervalo de 

Jaboatão dos Guararapes 101ª Érika Loaysa Elias de Farias Silva 01/04/2016 a 30/04/2016

Jaboatão dos Guararapes 118ª Maria de Fátima de Araújo Ferreira 01/04/2016 a 30/04/2016

Jataúba 134ª Henrique Ramos Rodrigues 01/04/2016 a 30/04/2016

Nazaré da Mata 023ª Alexandre Fernando Saraiva da Costa 01/04/2016 a 30/04/2016

Palmares 037ª Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães 01/04/2016 a 30/04/2016

Parnamirim 078ª Almir Oliveira de Amorim Júnior 01/04/2016 a 30/04/2016

Pesqueira 055ª Andréa Magalhães Porto Oliveira 01/04/2016 a 30/04/2016

Petrolina 083ª Ana Paula Nunes Cardoso 01/04/2016 a 30/04/2016

Primavera 142ª Alice de Oliveira Morais 01/04/2016 a 30/04/2016

Recife 002ª Eva Regina de Albuquerque Brasil 01/04/2016 a 30/04/2016

Saloá 136ª Alexandre Augusto Bezerra 01/04/2016 a 30/04/2016

São Bento do Una 052ª Domingos Sávio Pereira Agra 01/04/2016 a 30/04/2016

São João 116ª Marinalva Severina de Almeida 01/04/2016 a 30/04/2016

Serra Talhada 071ª Guilherme Graciliano Araújo Lima 01/04/2016 a 30/04/2016

Taquaritinga do Norte 051ª Iron Miranda dos Anjos 01/04/2016 a 30/04/2016

Vertentes 046ª Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 01/04/2016 a 30/04/2016

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;
III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.
IV. O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do referido 
relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.
V - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.
VI - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2016.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, 12 de abril de 2016.

ANTONIO CARLOS DE V. C. BARRETO CAMPELLO
Procurador Regional Eleitoral

PORTARIA PRE/PE Nº 13/2016

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, das Resoluções Conjuntas n.º 01/2001 e 001/2011 PGJ/PRE,

CONSIDERANDO as indicações do Procurador-Geral de Justiça de Pernambuco, por meio da Portaria POR-PGJ n.º 957/2016, de 07 
de abril de 2016.

RESOLVE:

I - Designar os Promotores de Justiça, abaixo relacionados, para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, a partir de 01 
de abril de 2016 até 01 de abril de 2018, conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

Petrolina 144ª Ana Rúbia Torres de Carvalho

Petrolina 145ª Gustavo Lins Tourinho

Vitória de Santo Antão 018ª Joana Cavalcanti de Lima Muniz

II - Estabelecer que a rotatividade dos ora indicados, dar-se-á ao término do período de 24 (vinte quatro) meses;
III - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;
IV - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.
V. O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do referido 
relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.
VI - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução 030/2008 - CNMP e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a impossibilidade de 
sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 
1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.
VII - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de abril de 2016.
ANTONIO CARLOS DE V. C. BARRETO CAMPELLO

Procurador Regional Eleitoral

PORTARIA PRE/PE Nº 14/2016

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, das Resoluções Conjuntas n.º 01/2001 e 001/2011 PGJ/PRE,
CONSIDERANDO as indicações do Procurador-Geral de Justiça de Pernambuco, por meio da Portaria POR-PGJ n.º 958/2016, de 07 
de abril de 2016.

RESOLVE:

I - Designar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral, de primeira instância, até ulterior deliberação, conforme 
a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA A PARTIR DE:

Jurema 124ª Sarah Lemos Silva A partir de 01/04/2016

Vicência 093ª Aline Daniela Florêncio Laranjeira A partir de 01/04/2016

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;
III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.
IV. O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do referido 
relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.
V - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.
VI - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, 12 de abril de 2016.

ANTONIO CARLOS DE V. C. BARRETO CAMPELLO
Procurador Regional Eleitoral
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POR SGMP-  191/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando os termos do Requerimento Eletrônico nº 
66551/2016,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor GIDELSON MANOEL DOS SANTOS, 
Técnico Ministerial – Área Contabilidade, matrícula 188.861-7, na 
Comissão Permanente de Licitação;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13 de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICOPORTARIA 

POR SGMP-  192/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando os termos do Requerimento eletrônico sob nº 
66890/2016,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora VANESSA DE MENEZES CARVALHO, 
Técnica Ministerial – Área Contabilidade, matrícula 188.912-5, na 
Divisão Ministerial de Tesouraria;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13  de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Exmo. Sr. Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco, Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
exarou os seguintes despachos:

Nos  dias 13/04/2016

Número protocolo: 67019/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 13/04/2016
Nome do Requerente: SÉRGIO CARLOS DA SILVA ALMEIDA
Despacho: À CMGP, Autorizo, Após publicação da portaria, que 
sejam tomadas as providências necessárias. 

Número protocolo: 66890/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração de lotação
Data do Despacho: 13/04/2016
Nome do Requerente: VANESSA DE MENEZES CARVALHO
Despacho: À CMFC, para pronunciamento da chefi a imediata.

Número protocolo: 66551/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração de lotação
Data do Despacho: 13/04/2016
Nome do Requerente: GIDELSON MANOEL DOS SANTOS
Despacho: À CMGP, Autorizo, Após publicação da portaria, que 
sejam tomadas as providências necessárias. 

Recife, 13 de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

Nos dias 12 e 13/04/16
Expediente: CI 60/2016
Processo nº 0012545-8/2016
Requerente: CMAD
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 59/2016
Processo nº 0012539-2/2016
Requerente: CMAD
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 154/2016
Processo nº 0012346-7/2016
Requerente: DEMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 44/2016
Processo nº 0012146-5/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Encaminhamento

Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 43/2016
Processo nº 0011891-2/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 25/2016
Processo nº 0012590-8/2016
Requerente: CMFC
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente: E-mail/2016
Processo nº 0012396-3/2016
Requerente: Josyane da Silva Bezerra
Assunto: Comunicação
Despacho: Ao Gabinete do PGJ. Para conhecimento e 
agendamento de providências para inauguração da sede de brejo 
da Madre de Deus.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 13 de abril de 
2016.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2016 - PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2016 – OBJETO. Construção de Cerca 
em terreno da futura Promotoria de Serra Talhada, em 
conformidade com o Termo de Referência do Edital Comunicamos 
a realização da abertura da sessão do processo em referência 
para o dia 29/04/2016, sexta-feira,às 14h (horário local), ou na 
mesma hora do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não 
haver expediente na referida data, no auditório da Procuradoria-
Geral de Justiça, situada à Rua do Sol nº 143, 5º andar, Edifício 
IPSEP, Santo Antônio, nesta cidade. Os interessados poderão 
adquirir o Edital e seus anexos no site do Ministério Público do 
Estado de Pernambuco: www.mppe.mp.br. As dúvidas e/ou 
esclarecimentos poderão ser sanados através dos telefones (81) 
3182-7361/7362. Valor máximo aceitável: R$ 42.781,90 Recife, 
13 de Abril de 2016. Onélia Carvalho de Oliveira Holanda -  
Pregoeira / CPL.

Promotorias de Justiça

43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 13/2016-43ªPJDCC

Assunto: Dano ao Erário (10012)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e VI, 
da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da 
Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b”, da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio 
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu 
artigo 10 constituir ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º desta lei (...);

CONSIDERANDO Acórdão do Tribunal de Contas de Pernambuco 
nos autos do Processo T.C. Nº 1404668-1, referente à Auditoria 
Especial realizada na Fundação de Cultura Cidade do Recife, com 
vistas à análise das contratações e despesas efetuadas para o 
Carnaval Multicultural do Recife no ano de 2012, que concluiu pela 
ocorrência de irregularidade na contratação pelo critério do menor 
preço global causando prejuízo a diversos princípios norteadores 
da Administração Pública, além da contratação antieconômica 
de locação de toldos, imputando ressarcimento no valor de R$ 
70.390,13 aos Srs. Davi Adonai de Vasconcelos Dantas, Luiz 
Cleodon Valença de Melo e André Mendonça Brasileiro de Oliveira;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a 
plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para 
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas 
atribuições, com a fi nalidade de apurar as responsabilidades para 
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes 
providências:

2004 / 2006-2015, Cópias de Atas do ano de 2006, Cópias de 
Notifi cações do intervalo de 2007/ 2009 da  28ª Promotoria de 
Justiça e Cidadania da Capital com atuação em Educação- 
28º PJCID;  Protocolo interno do intervalo de 2010/2012 (Código 
de Temporalidade 063.2), Comunicados e informes do intervalo 
de 2008/ 2010/ 2012 (Código de Temporalidade 992), além de 
cópias não passíveis de arquivamento e sem temporalidade 
(cópias de diário ofi cial e pedido de ressarcimento de combustível 
no intervalo de 2010/2012) da Divisão Ministerial de Arquivo 
Histórico; Protocolo interno do intervalo de 2013-2014 (Código 
de Temporalidade 063.2), Comunicados e informes do intervalo de 
2013-2014 (Código de Temporalidade 992), Convives do ano de 
2014 (Código de Temporalidade 993), além de cópias não passíveis 
de arquivamento e sem temporalidade (cópias de diário ofi cial e 
pedido de ressarcimento de combustível no intervalo de 2013-
2015)  da Corregedoria Geral;  Protocol o interno do intervalo de 
1998-2012 (Código de Temporalidade 063.2), Protocolo externo 
do intervalo de 1999-2007 (Código de Temporalidade 063.2) 
Comunicados e informes do intervalo de 1993/1996-2012 (Código 
de Temporalidade 992), Pedidos do intervalo de 2000-2012 
(Código de Temporalidade 995), além de cópias não passíveis de 
arquivamento e sem temporalidade (cópias de RAF e Relatórios 
de Atividades de intervalo de 2001-2012) da  Assessor ia Jurídica 
Ministerial – AJM; Protocolo  interno do intervalo de 2011-2013 
(Código de Temporalidade 063.2), Comunicados e informes do 
intervalo de 2011/2013 (Código de Temporalidade 9 92), Pedidos 
do intervalo de 2011/2013 (Código de Temporalidade 995), da 
Coordenação da Promotoria de Justiça Cível da Capital – 
PJCIV. Totalizando-se o montante de 88 caixas arquivo (12,57 
metros lineares de documentos). 

Os interessados, no prazo citado, poderão requerer às suas 
expensas, o desentranhamento de documentos ou cópias de 
peças do processo, mediante petição, desde que tenha respectiva 
qualifi cação e demonstração de legitimidade do pedido, dirigida à 
Comissão de Avaliação de Documentos do Ministério Público de 
Pernambuco.

Recife, 13 de abril  de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário Geral do Ministério Público de Pernambuco

Coordenador da Comissão de Avaliação de Documentos

AVISO SGMP Nº010/2016

O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público, Dr. 
Aguinaldo Fenelon de Barros, AVISA aos servidores lotados nas 
sedes do MPPE na capital, (EXCETO Rua do Sol e Afogados) 
que será realizada ofi cina de desenvolvimento sobre o SIAF 
- Sistema de Apuração de Frequência, tendo em vista que a 
Instrução Normativa PGJ nº 003/2015 em seu Anexo I estabelece 
que o Módulo 3 do sistema deverá ser implantado até o dia 30 de 
abril de 2016 nas demais sedes do MPPE na capital.

Data: 25 de abril de 2016
Horário: 14h 
Local: Auditório do Centro Cultural Rossini Alves Couto (Rua do 
Hospício, 875  -  Boa Vista,  Recife - PE).
Os servidores interessados deverão acessar o formulário online 
disponível no Portal da Integração (Agenda CMGP) para fazer sua 
inscrição. 

Recife, 13 de abril de 2016

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco

PORTARIA POR SGMP-  185/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO os termos da Comunicação Interna nº 49/2016, 
da Coordenadoria Ministerial de Administração, protocolada sob 
nº 9360-0/2016;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do 
serviço,

RESOLVE:

I – Designar a servidora FERNANDA BEATRIZ BACELAR DE 
MELO MESQUITA, Administradora Ministerial de Sede, matrícula 
nº 189.361-0, para o exercício das funções de Administrador 
Ministerial de Sede de Nível 1, do Edifício NIMPPE/GAECO, sem 
prejuízo de suas atuais atribuições;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13  de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 186/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 74/2016, do Centro 
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do 
Consumidor, protocolado sob nº 11036-2/2016;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do 
serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora JANAÍNA VIEIRA NEGREIROS, Técnica 
Ministerial, matrícula nº 187.839-5, das funções de Secretário 
Ministerial do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de 
Justiça de Defesa do Consumidor, símbolo FGMP-1, no período 
de 01/04/2016 a 30/06/2016;
II – Designar a servidora DÉBORA DE MOURA NEVES, Técnica 

Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.747-0, para 
o exercício das funções de Secretário Ministerial do Centro de 
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do 
Consumidor, no período de 01/04/2016 a 30/06/2016, atribuindo-
lhe a correspondente gratifi cação símbolo FGMP-1.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13  de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 187/2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do Ofi cio nº 13/2016, da Sede das 
Promotorias de Justiça de Caruaru, protocolado sob o nº 0012008-
2/2016; 

RESOLVE:  
I – Designar a servidora CLEMECIANE GOUVEIA BATISTA, 
Ofi cial de Administração, matrícula nº 188.897-8, para o 
exercício das funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a 
correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-1, por um período de 
10 dias, contados a partir de 18/04/2016, tendo em vista o gozo 
de saldo de férias da titular, ANDRÉA PIRES GALVÃO, Assist. de 
Informática, matrícula nº 188.298-8;
 
II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 18/04/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 188/2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do Ofício nº 014/2016, da Coordenação 
Administrativa das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude 
da Capital, protocolado sob nº 0011659-4/2016;

RESOLVE:  
I – Designar o servidor MARCELO BANDEIRA DE ALMEIDA, 
Técnico Ministerial, matrícula nº 189.322-0, para o exercício 
das funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, 
atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-
3, por um período de 30 dias, contados a partir de 25/04/2016, 
tendo em vista o gozo de férias da titular, ÂNGELA MARIA PAIVA 
FERREIRA, Técnico de Nível Médio, matrícula nº 187.711-9;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 25/04/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 189/2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES - PGJ  nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do Ofício nº 015/2016 da Coordenação 
Administrativa das Promotorias de Justiça da Infância e da 
Juventude da Capital, protocolado sob o nº 0011662-7/2016;

RESOLVE:
I – Designar o servidor SÉRGIO CARLOS DA SILVA ALMEIDA, 
Técnico Ministerial, matrícula nº 188.978-8, para o exercício das 
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente 
gratifi cação símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, 
contados a partir de 22/04/2016, tendo em vista o gozo de férias 
da titular POLIANA SOARES FREIRE, Técnica Ministerial, 
matrícula nº 188.677-0;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 22/04/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 190/2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES – PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 
67019/2016;

RESOLVE:

Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor SÉRGIO 
CARLOS DA SILVA
ALMEIDA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula 
nº 1889788, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 
24/05/2016, referentes ao 1º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de abril de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICOPORTARIA 
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PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 005/2014
(Arquimedes – Auto: 2013/1153301 – Doc.: 4025240)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste 
Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a 
documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das 
investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 006/2014
(Arquimedes – Auto: 2013/1210664 – Doc.: 4692868)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste 
Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a 
documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das 
investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 007/2014
(Arquimedes – Auto: 2014/1525121 – Doc.: 4692887)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste 
Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a 
documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das 
investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 012/2014
(Arquimedes – Auto: 2013/1088613 – Doc.: 4693333)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste 
Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a 
documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das 
investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA COMARCA DE CARUARU

Curadoria do Patrimônio Público

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 
008/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio de seu Promotor da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania da Comarca de Caruaru, com atuação na Curadoria 
do Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, com esteio nas disposições contidas no art. 127, caput, 
e art.129, II e III, da Constituição Federal; art. 4º, inciso IV, alínea 
“b”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94; art. 25, inciso IV, 
alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, 
de 24.07.85, e ainda,

CONSIDERANDO que a Administração direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o princípio da razoabilidade para averiguação 
da coerência ou não dos atos praticados pelo administrador 
público. A Administração Pública, no exercício de sua competência 
discricionária, deve atuar com base em critérios racionalmente 
aceitáveis, ou seja, com equilíbrio, moderação, harmonia, e não 
arbitrário

CONSIDERANDO que o Patrimônio Público além de ter natureza 
artística, histórica, estética e turística há que ser entendido 
também como um conjunto de bens e direitos de valor econômico 
da administração direta, indireta e fundacional da União, dos 
Estados e dos Municípios, cuja conservação é de interesse 
público e difuso;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa 
do patrimônio público e social, da moralidade e da efi ciência 
administrativas . Ainda é assegurado, pela Constituição Federal, 
autonomia funcional e administrativa, podendo propor ao Poder 
Legislativo a criação e extinção de seus cargos, nos termos do 
artigo 127, §2º;

CONSIDERANDO a realização do concurso público para 
provimento de cargos de nível médio da Central de Abastecimento 
de Caruaru – CEACA no âmbito do Poder Executivo do município 
de Caruaru;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº059/2015 que apura 
irregularidades na composição da comissão de licitação da 
empresa pública CEACA  observou-se um número desproporcional 
de cargos comissionados, como também a necessidade de 
provimento dos cargos existentes através  dos candidatos 
aprovados no concurso público realizado no ano de 2012;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo NF 
1.26.002.000190/2015-78, instaurado pelo Ministério Público 
Federal, através da Procuradoria da República em Caruaru, 
para apurar irregularidades na gestão da CEACA - Central 
de Abastecimento de Caruaru referentes aos procedimentos 
licitatórios;

CONSIDERANDO que ao criar os cargos em comissão e não 
efetivos deve o gestor, além de atender aos requisitos gerais, 
atentar para defi nição dos percentuais a serem preenchidos por 
servidores de carreira, caso haja interesse em nomear pessoas 
estranhas ao quadro. Lembrando que o percentual mínimo a 
que se refere o texto constitucional, quando for fi xado em lei, 
deve ser defi nido com base nos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, ou seja, não deve ser fi xado um percentual 
irrisório, tornando sem sentido a norma imposta pela Constituição 
Federal, cujo objetivo foi moralizar o serviço público;

CONSIDERANDO o artigo 37, inciso II e V, da Constituição 
Federal que  em regra a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, com a exceção dos 
cargos comissionados apenas às atribuições de direção, chefi a 
e assessoramento, portanto, há uma restrição imposta pelo 
legislador constituinte, impossibilitando que sejam nomeadas, 
livremente;

CONSIDERANDO a jurisprudência do STF “EMENTA: AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ATO NORMATIVO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. OFENSA. INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE O NÚMERO DE SERVIDORES EFETIVOS E EM 
CARGOS EM COMISSÃO. I - Cabe ao Poder Judiciário verifi car 
a regularidade dos atos normativos e de administração do Poder 
Público em relação às causas, aos motivos e à fi nalidade que 
os ensejam. II - Pelo princípio da proporcionalidade, há que 

I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a 
presente portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes;
II – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado;
III – voltem os autos conclusos para análise da documentação 
encaminhada pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Recife, 04 de abril de 2016.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 14/2016-43ªPJDCC

Assunto: Violação aos Princípios Administrativos (10014)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e VI, 
da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da 
Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b”, da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio 
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO notícia de fato apresentada por Daiana Soares 
de Souza insurgindo-se contra edital lançado pela Secretaria 
de Saúde do Estado de Pernambuco através do Instituto de 
Medicina Integral Professor Fernando Figueira, referente ao 
processo seletivo para vagas no Programa de Pós-Graduação 
Latu Sensu na modalidade de Residência Multiprofi ssional em 
Saúde da Família, para o Município de Jaboatão dos Guararapes, 
sem previsão de isenção da taxa de inscrição para os alunos 
hipossufi cientes, violando a legislação em vigor;

CONSIDERANDO que a exigência de taxa de inscrição de 
todos os interessados em participar da seleção para residência 
multiprofi ssional cerceia o acesso à educação aos candidatos 
com menor capacidade econômica, afrontando os princípios da 
igualdade de condições e da gratuidade do ensino público em 
estabelecimento ofi cial, prevista no artigo 206, incisos I e IV, da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a 
plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para 
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas 
atribuições, com a fi nalidade de apurar as responsabilidades para 
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes 
providências:

I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a 
presente portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes;

II – em face da insufi ciência das informações contidas no Memo 
nº 031/2016-DGES, notifi que-se a Diretora Geral de Educação na 
Saúde, da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, para 
prestar esclarecimentos em audiência, no dia 03/05/2016, às 16 
horas;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 08 de abril de 2016.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 15/2016-43ªPJDCC

Assunto: Enriquecimento Ilícito (10013)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça dea 12 de fevereiro de 1993, e 
artigo 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de 
dezembro de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de 
dezembro de 1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à 
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92, em seu artigo 9º, dispõe 
que “constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem 

patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, 
função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 
1° desta lei, e notadamente”;

CONSIDERANDO notícia de fato relatando que a bióloga Joana 
Dark integrante do quadro de empregados da COMPESA não 
comparece diariamente para trabalhar, recebendo remuneração 
indevida do poder público;
 
CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a 
plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para 
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas 
atribuições, com a fi nalidade de apurar as responsabilidades para 
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes 
providências:

I – registre-se a presente portaria no sistema de gestão de autos 
Arquimedes;

II – ofi cie-se o Presidente da Companhia Pernambucana de 
Saneamento – COMPESA solicitando informar a esta Promotoria 
de Justiça, no prazo de vinte dias, cargo, função, lotação, horário 
e local de expediente da bióloga Joana Dark, o nome do superior 
hierárquico da citada empregada, bem como o encaminhamento 
de cópia do livro de ponto referente ao ano de 2016;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 11 de abril de 2016.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 003/2014
(Arquimedes – Auto: 2013/1046697 – Doc.: 4572465)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste 
Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a 
documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das 
investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 003/2014
(Arquimedes – Auto: 2013/1046697 – Doc.: 4572465)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste 
Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a 
documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das 
investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 
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CONSIDERANDO o inquérito Civil nº28/2015 que apura possíveis irregularidades na existência de elevado número de servidores 
públicos com contratos temporários, observou na resposta do Ofício nº396/2015 irregularidades nos cargos Comissionados e temporários 
da Fundação de Cultura e Turismo de Caruaru;

CONSIDERANDO que a totalidades dos vínculos dispostos para dar continuidade aos trabalhos e a estrutura da Fundação de Cultura e 
Turismo de Caruaru são de cargos comissionados e temporários. Assim, toda a estrutura da Fundação Cultura está em desconformidade 
com os preceitos e princípios até mais básicos da Administração Pública, necessitando com urgência de concurso público para cargos 
que até o momento estão como comissionados e temporários, sem estarem de acordo os preceitos legais para o cargo;

CONSIDERANDO que os cargos em comissão e não efetivos deve o gestor atentar para a defi nição dos percentuais a serem preenchidos 
por servidores de carreira, caso haja interesse em nomear pessoas estranhas ao quadro. Lembrando que o percentual mínimo a que se 
refere o texto constitucional, quando for fi xado em lei, deve ser defi nido com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
ou seja, não deve ser fi xado um percentual irrisório, tornando sem sentido a norma imposta pela Constituição Federal, cujo objetivo foi 
moralizar o serviço público;

CONSIDERANDO o artigo 37, inciso II e V, da Constituição Federal que em regra a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, com a exceção dos cargos comissionados apenas às 
atribuições de direção, chefi a e assessoramento, portanto, há uma restrição imposta pelo legislador constituinte, impossibilitando que 
sejam nomeadas, livremente;

CONSIDERANDO o artigo 37, inciso IX, da constituição Federal a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, ou seja, outra exceção da regra geral que também deverá observar 
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade 

CONSIDERANDO a jurisprudência do STF “EMENTA: AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATO 
NORMATIVO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. OFENSA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O NÚMERO DE 
SERVIDORES EFETIVOS E EM CARGOS EM COMISSÃO. I - Cabe ao Poder Judiciário verifi car a regularidade dos atos normativos e de 
administração do Poder Público em relação às causas, aos motivos e à fi nalidade que os ensejam. II - Pelo princípio da proporcionalidade, 
há que ser guardada correlação entre o número de cargos efetivos e em comissão, de maneira que exista estrutura para atuação do 
Poder Legislativo local. III - Agravo improvido. STF – Recurso Extraordinário n 365368 aGr/SC - Relator: Ministro Ricardo Lewandowski 
– Publicado no Dje em: 29/06/2007)”
;
CONSIDERANDO o doutrinador Márcio Cammarosano, ao tratar do tema, entende que:“Também ofende a ordem jurídica em vigor 
criar cargos em comissão que não consubstanciem competências de direção, chefi a e assessoramento ainda que a denominação que 
se lhes atribua seja própria de cargos daquelas espécies, pois o que importa não é o rótulo, mas a substância de cada qual. Em outras 
palavras; denominar cargos públicos como sendo de diretor, chefe,ou assessor não lhes atribui, por si só, a natureza que os permita ser 
de provimento em comissão”;

CONSIDERANDO a jurisprudência do STF “EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA 
CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei 
nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de 
assessoramento, chefi a ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente. 
(STF – Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 3706/MS – Relator: Ministro Gilmar Mendes – Publicado no Dje em: 05/10/2007)”;
CONSIDERANDO que o art. 3°, da Resolução n° 001/2012, estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante portaria 
numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente autuada e registrada no sistema de gestão de autos do Arquimedes.

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar os fatos mencionados acima por importarem em tese prática de atos 
de improbidade administrativa, determinando desde logo o que se segue:

1) Nomear o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO , como secretário escrevente, nos termos do art. 12, § 1º, da RES-CSMP nº 001/2012;

2) Extraiam-se cópias do que for cabível do Inquérito Civil nº028/2015 tramitante nesta 2º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Comarca de Caruaru;

3) Requisite-se a lei criadora da Fundação de Cultura e Turismo de Caruaru; 

4) Recomende-se ao gestor municipal a criação de cargos efetivos, reservando-se os comissionados apenas às funções de direção, 
chefi a e assessoramento, nos termos do art. 36 da Lei Orgânica Municipal e Art. 37, V, da Constituição Federal;

5) Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Centro de 
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social;

6) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a devida publicação no 
Diário Oficial do Estado.

Caruaru, 13 de abril de 2016.

MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  DA COMARCA DE SALOÁ
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO por seus Promotores de Justiça com atribuição nesta Promotoria de Justiça e EDIANE 
FERREIRA DO NASCIMENTO, brasileira, comerciante, portadora da cédula de identidade nº 8.016.216SDS/PE, inscrita no CPF sob 
o nº 082.706.674-04, residente e domiciliado na Praça São Vicente, nº 60, centro, Saloá/PE, como representante do LOTEAMENTO 
ZACARIAS, fi  rmam o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o conceito de meio ambiente engloba a um só tempo o meio ambiente natural e o meio ambiente construído 
ou urbano, e ainda, a ordem urbanística, concebidos todos como direitos difusos da coletividade, passíveis de defesa através dos 
instrumentos extrajudiciais e judiciais previstos na Lei 7347/1985;

CONSIDERANDO que as normas da ordem urbanística são de ordem pública e aplicação cogente, não restando ao administrador campo para o 
exercício do juízo da conveniência ou oportunidade quanto à sua aplicação, pois buscam o equilíbrio ambiental no meio urbano, nos termos do art. 
2º da Lei 10.257/2001 – Estatuto da Cidade;

CONSIDERANDO que constituem diretrizes da política urbana, a garantia do direito a cidades sustentáveis, a gestão democrática da 
cidade e a ordenação e controle do uso do solo de forma a evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos, a proximidade de usos 
incompatíveis ou inconvenientes, a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólo geradores de tráfego, 
sem a previsão da infraestrutura correspondente;

CONSIDERANDO que o empreendimento denominado LOTEAMENTO ZACARIAS contém 24(vinte e quatro) lotes, sendo situado no 
Sítio Barro, em área urbana desta comarca, limitando-se ao norte com a Travessa Antônio Marçal Filho, ao sul com 3ª Travessa da 
Rua Manoel Francisco de Lima, ao leste com Terrenos do Loteamento Lucyana, e ao oeste com a Rua Manoel Francisco de Lima, em 
propriedade constituída em uma área global de 3.851,01 m², encontrando-se aprovado pela Prefeitura Municipal e registrado no Registro 
de Imóveis desta Comarca.

CONSIDERANDO que a oferta de venda ou a venda de lotes sem aprovação do loteamento pela Prefeitura Municipal e/ou sem registro 
no cartório de imóveis confi gura crime, de acordo com os arts. 50 e 52 da Lei nº 6.766/79, sujeitando o infrator às penalidades legais;

CONSIDERANDO que a Sra. EDIANE FERREIRA DO NASCIMENTO compareceu ao gabinete desta Promotoria para prestar informações 
a cerca do seu empreendimento, demonstrando o desejo inequívoco em adequar-se a legislação ambiental;

CONSIDERANDO os argumentos e rol de documentos apresentados pelo empreendedor relativos ao empreendimento, principalmente 
quanto aos seguintes itens: Cópia de documentos pessoais da proprietária do LOTEAMENTO ZACARIAS; Cópia do Ofício encaminhado 
pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Saloá, certifi cando o registro do empreendimento imobiliário denominado 
LOTEAMENTO ZACARIAS, em 05 de novembro de 2013; Cópia da Escritura Pública de compra e venda do imóvel onde está instalado 
o LOTEAMENTO ZACARIAS, com área global de 3.851,01 m²; Cópia de Certidão exarada pelo Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Saloá, com a indicação da matrícula tombada sob o nº 2.101, no livro 2-L, às Fls. 144, em 16 de outubro de 2013; Cópia 
de Planta do parcelamento realizado do LOTEAMENTO ZACARIAS, com assinatura do Secretário de Obras da Prefeitura Municipal de 
Saloá;

CONSIDERANDO o requerimento de prazo pelo empreendedor, com cronograma para a realização de obras e juntada de documentos aptos 
a adequação do empreendimento à legislação ambiental; 

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a Defesa do Meio Ambiente e outros interesses difusos, nos termos do art. 129, 
inciso III, da Constituição Federal;

ser guardada correlação entre o número de cargos efetivos e 
em comissão, de maneira que exista estrutura para atuação do 
Poder Legislativo local. III - Agravo improvido. STF – Recurso 
Extraordinário n 365368 aGr/SC - Relator: Ministro Ricardo 
Lewandowski – Publicado no Dje em: 29/06/2007)”;

CONSIDERANDO o doutrinador Márcio Cammarosano, ao tratar 
do tema, entende que:“Também ofende a ordem jurídica em vigor 
criar cargos em comissão que não consubstanciem competências 
de direção, chefi a e assessoramento ainda que a denominação 
que se lhes atribua seja própria de cargos daquelas espécies, 
pois o que importa não é o rótulo, mas a substância de cada qual. 
Em outras palavras; denominar cargos públicos como sendo de 
diretor, chefe, ou assessor não lhes atribui, por si só, a natureza 
que os permita ser de provimento em comissão”;

CONSIDERANDO a jurisprudência do STF “EMENTA: AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 
QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, 
INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão 
criados pela Lei nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do 
Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, 
não possuem o caráter de assessoramento, chefi a ou direção 
exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição 
Federal. 3. Ação julgada procedente. (STF – Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI nº 3706/MS – Relator: Ministro Gilmar 
Mendes – Publicado no Dje em: 05/10/2007)”;

CONSIDERANDO que o art. 3°, da Resolução n° 001/2012, 
estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante 
portaria numerada em ordem crescente, renovada anualmente, 
devidamente autuada e registrada no sistema de gestão de autos 
do Arquimedes.

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar os fatos 
noticiados a esta Promotoria de Justiça, visando à adoção das 
medidas legais cabíveis, conforme seja o caso, determinando 
desde logo o que se segue:

1) Nomear o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO , como 
secretário escrevente, nos termos do art. 12, § 1º, da RES-CSMP 
nº 001/2012;

2) Autuar e registrar as peças oriundas do procedimento enunciado 
na forma de Inquérito Civil;

3) Requisite-se cópia da lei autorizadora da CEACA e suas 
posteriores alterações legislativas;

4) Recomende-se ao Presidente da CEACA a adoção das 
providências necessárias sob pena de prática de ato de 
improbidade administrativa;

5) Recomende-se ao gestor municipal a criação de cargos 
efetivos, reservando-se os comissionados apenas às funções de 
direção, chefi a e assessoramento, nos termos do art. 36 da Lei 
Orgânica Municipal e Art. 37, V, da Constituição Federal;

6) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, por meio eletrônico, para a devida publicação 
no Diário Oficial do Estado.

Caruaru, 13 de abril de 2016.

MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 
009/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio de seu Promotor da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania da Comarca de Caruaru, com atuação na Curadoria 
do Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, com esteio nas disposições contidas no art. 127, caput, 
e art.129, II e III, da Constituição Federal; art. 4º, inciso IV, alínea 
“b”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94; art. 25, inciso IV, 
alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, 
de 24.07.85, e ainda,

CONSIDERANDO que a Administração direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o princípio da razoabilidade para averiguação 
da coerência ou não dos atos praticados pelo administrador 
público. A Administração Pública, no exercício de sua competência 
discricionária, deve atuar com base em critérios racionalmente 
aceitáveis, ou seja, com equilíbrio, moderação, harmonia, e não 
arbitrário;

CONSIDERANDO que o Patrimônio Público além de ter natureza 
artística, histórica, estética e turística há que ser entendido 
também como um conjunto de bens e direitos de valor econômico 
da administração direta, indireta e fundacional da União, dos 
Estados e dos Municípios, cuja conservação é de interesse 
público e difuso;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa 
do patrimônio público e social, da moralidade e da efi ciência 
administrativas . Ainda é assegurado, pela Constituição Federal, 
autonomia funcional e administrativa, podendo propor ao Poder 
Legislativo a criação e extinção de seus cargos, nos termos do 
artigo 127, §2º;

CONSIDERANDO a resposta do Ofício nº 396/2015, que aponta 
para irregularidades nos cargos temporários da Autarquia  
Municipal de Defesa Social Trânsito e Transporte – DESTRA, 
oriunda do inquérito Civil nº 28/2015 que apura possíveis 
irregularidades na existência de elevado número de servidores 
públicos com contratos temporários no âmbito do Poder Executivo 
Municipal;

CONSIDERANDO que as irregularidades estão pautadas em 
como as contrações temporárias foram formadas, uma vez 
que, essa é um exceção prevista constitucionalmente para os 

cargos públicos, porém devem estar respaldadas nos critérios 
estabelecidos na Constituição Federal e nos princípios basilares 
da Administração Pública, Observando, sempre, se os cargos na 
prática são de cunho de diretoria , chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO a restrição do artigo 37, inciso II e V, da 
Constituição Federal que prevê a regra de investidura em cargo 
ou emprego público através de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, com a exceção do cargos 
comissionados, destinados apenas às atribuições de direção, 
chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO o doutrinador Márcio Cammarosano, ao tratar 
do tema, entende que: “Também ofende a ordem jurídica em vigor 
criar cargos em comissão que não consubstanciem competências 
de direção, chefi a e assessoramento ainda que a denominação 
que se lhes atribua seja própria de cargos daquelas espécies, 
pois o que importa não é o rótulo, mas a substância de cada qual. 
Em outras palavras; denominar cargos públicos como sendo de 
diretor, chefe,ou assessor não lhes atribui, por si só, a natureza 
que os permita ser de provimento em comissão”;

CONSIDERANDO a jurisprudência do STF “EMENTA: AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 
QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, 
INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão 
criados pela Lei nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do 
Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, 
não possuem o caráter de assessoramento, chefi a ou direção 
exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição 
Federal. 3. Ação julgada procedente. (STF – Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI nº 3706/MS – Relator: Ministro Gilmar 
Mendes – Publicado no Dje em: 05/10/2007)”; ”

CONSIDERANDO que o art. 3°, da Resolução n° 001/2012, 
estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante 
portaria numerada em ordem crescente, renovada anualmente, 
devidamente autuada e registrada no sistema de gestão de autos 
do Arquimedes.

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de 
apurar os fatos provenientes da resposta do Ofi cio Municipal, 
que enseja uma análise detalhada do caso, que abrange mais 
do que se investiga no Inquérito Civil nº028/2015 do que consta 
nesta Promotoria de Justiça, visando à adoção das medidas legais 
cabíveis, conforme seja o caso, determinando desde logo o que 
se segue:

1) Nomear o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO , como 
secretário escrevente, nos termos do art. 12, § 1º, da RES-CSMP 
nº 001/2012;

2) Extraiam-se cópias do que for cabível do Inquérito Civil 
nº028/2015 tramitante nesta 2º Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania da Comarca de Caruaru;

3) Requisite-se cópia da lei criadora da DESTRA e suas 
posteriores alterações;

4) Recomende-se ao gestor municipal a criação de cargos 
efetivos, reservando-se os comissionados apenas às funções de 
direção, chefi a e assessoramento, nos termos do art. 36 da Lei 
Orgânica Municipal e art. 37, V, da Constituição Federal;

5) Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e 
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do 
Patrimônio Público e Social;

6) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, por meio eletrônico, para a devida publicação 
no Diário Oficial do Estado.

Caruaru, 13 de abril de 2016.

MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INST AURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 
10/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio de seu Promotor da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania da Comarca de Caruaru, com atuação na Curadoria 
do Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, com esteio nas disposições contidas no art. 127, caput, 
e art.129, II e III, da Constituição Federal; art. 4º, inciso IV, alínea 
“b”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94; art. 25, inciso IV, 
alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, 
de 24.07.85, e ainda,

CONSIDERANDO que a Administração direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o princípio da razoabilidade para averiguação 
da coerência ou não dos atos praticados pelo administrador 
público. A Administração Pública, no exercício de sua competência 
discricionária, deve atuar com base em critérios racionalmente 
aceitáveis, ou seja, com equilíbrio, moderação, harmonia, e não 
arbitrário;

CONSIDERANDO que o Patrimônio Público além de ter natureza 
artística, histórica, estética e turística há que ser entendido 
também como um conjunto de bens e direitos de valor econômico 
da administração direta, indireta e fundacional da União, dos 
Estados e dos Municípios, cuja conservação é de interesse 
público e difuso;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa 
do patrimônio público e social, da moralidade e da efi ciência 
administrativas . Ainda é assegurado, pela Constituição Federal, 
autonomia funcional e administrativa, podendo propor ao Poder 
Legislativo a criação e extinção de seus cargos, nos termos do 
artigo 127, §2º;
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CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

I- Atuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil;
II- Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial;
III- Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para o devido conhecimento;
IV- Ofi cie-se ao DER requisitando informações sobre o integral cumprimento do TAC, no prazo de 10 (dez) dias;

Gravatá, 11 de abril de 2016.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO

Inquérito Civil nº 001/2015 (Auto 2015/1853398 – DOC 5120131).

RECOMENDAÇÃO N° 001/2016

Área de Atuação: Meio Ambiente.
Tema: Meio Ambiente Artifi cial.

Assunto: Desenvolvimento Urbano.

Área de Atuação: Habitação e Urbanismo.
Tema: Infraestrutura Urbana.

Assunto: Ocupações Urbanas Irregulares em Áreas de Risco.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; arts. 25, incisos IV, alínea 
“a”, e VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, 
de 1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 7.347, de 1985; e art. 1º, da Resolução RES-
CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CRFB/1988, art. 129, II);

CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CRFB/1988, art. 129, III);

CONSIDERANDO que os imóveis públicos não são passíveis de usucapião, nos termos do art. 183, § 3º, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, em decorrência do princípio da prevalência do interesse público sobre o interesse privado, a Administração Pública é 
detentora de Poder de Polícia, inclusive na área ambiental, que deve ser utilizado para garantir a autoexecutoriedade de seus atos;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225, da 
Constituição Republicana de 1988;

CONSIDERANDO que o conceito de meio ambiente engloba a um só tempo o meio ambiente natural e o meio ambiente construído 
ou urbano, e ainda, a ordem urbanística, concebidos todos como direitos difusos da coletividade, passíveis de defesa através dos 
instrumentos extrajudiciais e judiciais previstos na Lei nº 7.347, de 1985;

CONSIDERANDO que as normas da ordem urbanística são de ordem pública e aplicação cogente, não restando ao administrador campo 
ao exercício do juízo da conveniência ou oportunidade quanto à sua aplicação, pois buscam o equilíbrio ambiental no meio urbano, nos 
termos do art. 2º, da Lei nº 10.257, de 2001 – Estatuto da Cidade;

CONSIDERANDO as informações obtidas em audiências públicas, reuniões e atendimentos realizados nesta Promotoria de Justiça, 
bem como diante das notícias veiculadas pelas mídias e redes sociais, no sentido de que houve desabamentos e danos patrimoniais 
decorrentes das últimas chuvas;

CONSIDERANDO o crescimento urbano desordenado, com ocupações urbanas irregulares em áreas de risco na área urbana do 
Município de São José do Egito, PE, deixando os moradores sujeitos aos efeitos não só de inundações, mas de uma simples cheia dos 
rios, uma vez que há construções de unidades habitacionais, redes de água, esgoto e energia elétrica praticamente dentro de áreas de 
preservação permanente, sobretudo às margens e leitos do “Riacho dos Porcos” e do Rio São José;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.608, de 2012, instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC, e, em seu art. 8º, 
incisos IV, V, VII e IX, atribui aos Municípios, dentre outros, os deveres de identifi car e mapear as áreas de risco de desastres e de 
promover a fi scalização das áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas, assim como de vistoriar edifi cações 
e áreas de risco e promover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou das 
edifi cações vulneráveis, e, sobretudo, manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como 
sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstâncias de desastres;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Ao Prefeito Constitucional do Município de São José do Egito, PE:
1.1. Zele pela efetiva observância das normas contidas na Lei nº 12.608, de 2012, instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil – PNPDEC;
1.2. Adote, sobretudo às margens, dentre outros, do “Riacho dos Porcos” e do Rio São José, com a urgência necessária, as providências 
adequadas para resguardar a integridade física das pessoas que residem em áreas de risco, dentre as quais:
a) identifi car e mapear as áreas de risco de desastres e de promover a fi scalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 
ocupações nessas áreas, iniciando-se pelo “Riacho dos Porcos”, área com manifesto risco iminente de desastre;
b) vistoriar edifi cações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas 
de alto risco ou das edifi cações vulneráveis;
c) manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e 
alerta e sobre as ações emergenciais em circunstâncias de desastres.

2) Disposições fi nais:
2.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conh ecimento público e cumprimento desta Recomendação:
a) o registro nesta Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográfi cas:
ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de São José do Egito, PE, para conhecimento;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara Municipal de São José do Egito, PE, para conhecimento;
aos Excelentíssimos Senhores Juízes de Direito da Comarca de São José do Egito, PE, para conhecimento;
ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Defesa do Meio Ambiente, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fi ns de direito, inclusive conhecimento e 
controle;
c) Remeta-se cópia, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para conhecimento público.

2.2. Requisitem-se, desde já, ao Prefeito Constitucional do Município de São José do Egito, PE, informações sobre o acatamento da 
Recomendação, bem como sobre as providências adotadas ao cumprimento desta, a serem prestadas no prazo de 10 (dez) dias úteis.
2.3. Após o decurso do prazo de 15 (quinze) dias úteis, com ou sem as respostas, conclusos os autos para nova deliberação, certifi cando-
se.
2.4. Cientifi que-se de que o não atendimento à presente Recomendação poderá implicar a adoção das medidas necessárias à sua 
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à responsabilização civil e criminal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São José do Egito, 4 de abril de 2016.

Adriano Camargo Vieira
Promotor de Justiça Titular

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça Substituto da 3ª Circunscrição – Afogados da Ingazeira
Designado para as Promotorias de Justiça de São José do Egito e Tuparetama

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos termos e condições constantes 
das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – o COMPROMISSÁRIO compromete-se , de posse de toda a documentação necessária, realizar, junto ao 
CPRH – Agência Estadual de Meio Ambiente, o protocolo para emissão da Licença de Regulamentação do empreendimento imobiliário 
LOTEAMENTO ZACARIAS, em 40 (quarenta) meses;

CLÁUSULA SEGUNDA – o COMPROMISSÁRIO compromete-se a apresentar a apresentar o Licenciamento Ambiental do 
LOTEAMENTO ZACARIAS, em 48 (quarenta e oito) meses;

CLÁUSULA TERCEIRA- Embora estejam previstos prazos específi cos para o cumprimento de cada uma das obrigações assumidas, o 
COMPROMISSÁRIO poderá compensar o excesso de um prazo em outro, desde que respeitado o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
meses, o qual poderá ser prorrogado em 12 (doze) meses, desde que devidamente justifi cado antes de seu escoamento.

CLÁUSULA QUARTA– Em caso de descumprimento injustifi cado das obrigações assumidas, será aplicada ao COMPROMISSÁRIO, 
após a devida comprovação do inadimplemento, multa diária de meio salário mínimo, valor este que reverterá para o fundo que cuida o 
art. 13, da Lei nº 7.347/85 ( LACP) ;

CLÁUSULA QUINTA – O Ministério Público fará publicar este Termo de Ajustamento de Conduta, em espaço próprio no Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco;
E, por estarem de acordo, fi rmam o presente instrumento de compromisso em 07.04.2016.

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDIANE FERREIRA DO NASCIMENTO
REPRESENTANTE LEGAL DO EMPREENDIMENTO

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO

PORTARIA Nº 011/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da Promotora de Justiça de Belém de São Francisco-PE, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei 
nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; 

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preliminar nº 012/2014, nesta Promotoria de Belém de São Francisco-PE, 
instaurado para investigar possíveis irregularidades no sistema de abastecimento d`água, no município de Belém de São 
Francisco-PE.

CONSIDERANDO o teor do artigo 22, parágrafo único, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público e do artigo 1º, §§6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público que regulamentam a instauração 
e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório.

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de vencimento dever ser promovido o arquivamento, 
ajuizada a respectiva ação civil pública ou promovida a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes;
2) Remessa de cópia à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no Diário Ofi cial;

3) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do MP e à Corregedoria Geral do Ministério Público, 
mantendo-se cópia arquivada nesta Promotoria de Justiça;
4) Nomeia-se a servidora Edja Angelim Torres de Souza para exercer as funções de secretária, mediante compromisso;
5) Após, voltem-me os autos conclusos;

Belém de São Francisco, 04 de abril de 2016.

Manuela Xavier Capistrano Lins
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 004/2012
(Arquimedes – Auto: 2014/1705916 – Doc.: 4570259)

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio deste Promotor de justiça, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos 
arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Resolução nº 23/2007, com as alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 59, de 27 
de junho de 2010, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a instauração e 
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do presente Inquérito Civil Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar mais detidamente a documentação carreada aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações dos fatos, para seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE prorrogar, por 01 ano, o prazo de conclusão das investigações do presente INQUÉRITO CIVIL.

Bodocó, 13 de abril de 2016.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE GRAVATÁ 
COM ATUAÇÃO NA CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

INQUÉRITO CIVIL Nº 002/2016
Arquimedes nº 2015/1917100

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, com 
fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º, 3º e 16, Parágrafo Único, da Resolução RES-CSMP 001/2012, de 18.09.2012;

CONSIDERANDO o teor Procedimento Preparatório nº 015/2015, em tramitação nesta Promotoria de Justiça,  com o escopo de apurar 
notícia de ataque letal de abelhas na passarela do Km 71 da BR-232, nesta cidade;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação 
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o 
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em 
apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na denúncia;



8 - Ano XCIII • NÀ 67 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Recife, 14 de abril de 2016


	Noticiário
	Buíque firma TAC perante o MPPE para regularizar condições de Casa de Saúde

	Edições do D.O.E
	Procuradoria Geral da Justiça
	Secretaria Geral
	Comissão Permanente de Licitação - CPL
	Promotorias de Justiça



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /All
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Gray Gamma 2.2)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.1000
  /ColorConversionStrategy /sRGB
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams true
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo false
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Remove
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
    /1942report
    /AachenBT-Bold
    /AachenBT-Roman
    /AbadiMT-CondensedLight
    /ACaslonPro-Bold
    /ACaslonPro-BoldItalic
    /ACaslonPro-Italic
    /ACaslonPro-Regular
    /ACaslonPro-Semibold
    /ACaslonPro-SemiboldItalic
    /AdLibBT-Regular
    /AdobeArabic-Bold
    /AdobeArabic-BoldItalic
    /AdobeArabic-Italic
    /AdobeArabic-Regular
    /AdobeFangsongStd-Regular
    /AdobeFanHeitiStd-Bold
    /AdobeGothicStd-Bold
    /AdobeHebrew-Bold
    /AdobeHebrew-BoldItalic
    /AdobeHebrew-Italic
    /AdobeHebrew-Regular
    /AdobeHeitiStd-Regular
    /AdobeKaitiStd-Regular
    /AdobeMingStd-Light
    /AdobeMyungjoStd-Medium
    /AdobeSongStd-Light
    /AGaramondPro-Bold
    /AGaramondPro-BoldItalic
    /AGaramondPro-Italic
    /AGaramondPro-Regular
    /AgencyFB-Bold
    /AgencyFB-Reg
    /AJensonPro-Regular
    /Aldine401BT-BoldA
    /Aldine401BT-BoldItalicA
    /Aldine401BT-ItalicA
    /Aldine401BT-RomanA
    /Aldine721BT-Bold
    /Aldine721BT-BoldItalic
    /Aldine721BT-Italic
    /Aldine721BT-Light
    /Aldine721BT-LightItalic
    /Aldine721BT-Roman
    /AlefbetNormal
    /Algerian
    /AlgerianBasD
    /AlgerianD
    /AllegroBT-Regular
    /AlternateGothicNo2BT-Regular
    /AmazoneBT-Regular
    /AmeliaBT-Regular
    /AmericanaBT-Bold
    /AmericanaBT-ExtraBold
    /AmericanaBT-ExtraBoldCondensed
    /AmericanaBT-Italic
    /AmericanaBT-Roman
    /AmericanGaramondBT-Bold
    /AmericanGaramondBT-BoldItalic
    /AmericanGaramondBT-Italic
    /AmericanGaramondBT-Roman
    /AmericanTextBT-Regular
    /AmericanUncD
    /AmerigoBT-BoldA
    /AmerigoBT-BoldItalicA
    /AmerigoBT-ItalicA
    /AmerigoBT-MediumA
    /AmerigoBT-MediumItalicA
    /AmerigoBT-RomanA
    /AmerTypewriterITCbyBT-Bold
    /AmerTypewriterITCbyBT-Medium
    /AndaleMono
    /AngsanaNew
    /AngsanaNew-Bold
    /AngsanaNew-BoldItalic
    /AngsanaNew-Italic
    /ArchitecturePlain
    /Arial-Black
    /Arial-BlackItalic
    /Arial-BoldItalicMT
    /Arial-BoldMT
    /Arial-ItalicMT
    /ArialMT
    /ArialNarrow
    /ArialNarrow-Bold
    /ArialNarrow-BoldItalic
    /ArialNarrow-Italic
    /ArialRoundedMTBold
    /ArialUnicodeMS
    /Arimo
    /Arimo-Bold
    /Arimo-BoldItalic
    /Arimo-Italic
    /ArnoldBoeD
    /ArribaArribaLetPlain
    /ArrusBT-Black
    /ArrusBT-BlackItalic
    /ArrusBT-Bold
    /ArrusBT-BoldItalic
    /ArrusBT-Italic
    /ArrusBT-Roman
    /ArsisD-Regu
    /ArsisD-ReguItal
    /AtlanticInline-Normal
    /AuroraBT-BoldCondensed
    /AuroraBT-RomanCondensed
    /AvantGarde-Demi
    /AvantGardeITCbyBT-Book
    /AvantGardeITCbyBT-BookOblique
    /AvantGardeITCbyBT-Demi
    /AvantGardeITCbyBT-DemiOblique
    /AvantGardeITCbyBT-Medium
    /AvantGardeITCbyBT-MediumOblique
    /BahamasLightPlain
    /BakerSignetBT-Roman
    /BalloonBT-Bold
    /BalloonBT-ExtraBold
    /BalloonBT-Light
    /BangLetPlain
    /BankGothicBT-Light
    /BankGothicBT-Medium
    /BardPlain
    /BaskervilleT-MediItal
    /BaskervilleT-Regu
    /BaskervilleT-ReguItal
    /BaskOldFace
    /Batang
    /BauerBodoniBT-Black
    /BauerBodoniBT-BlackCondensed
    /BauerBodoniBT-BlackItalic
    /BauerBodoniBT-Bold
    /BauerBodoniBT-BoldCondensed
    /BauerBodoniBT-BoldItalic
    /BauerBodoniBT-Italic
    /BauerBodoniBT-Roman
    /BauerBodoniBT-Titling
    /Bauhaus93
    /BauhausITCbyBT-Bold
    /BauhausITCbyBT-Heavy
    /BauhausITCbyBT-Light
    /BauhausITCbyBT-Medium
    /BedrockPlain
    /BeehivePSMT
    /BellCentennialBT-Address
    /BellCentennialBT-BoldListing
    /BellCentennialBT-NameAndNumber
    /BellCentennialBT-SubCaption
    /BellGothicBT-Black
    /BellGothicBT-Bold
    /BellGothicBT-Roman
    /BellGothicStd-Black
    /BellGothicStd-Bold
    /BellMT
    /BellMTBold
    /BellMTItalic
    /BelweBT-Bold
    /BelweBT-Light
    /BelweBT-Medium
    /BelweBT-RomanCondensed
    /BenguiatGothicITCbyBT-Bold
    /BenguiatGothicITCbyBT-BoldItal
    /BenguiatGothicITCbyBT-Book
    /BenguiatGothicITCbyBT-BookItal
    /BenguiatITCbyBT-Bold
    /BenguiatITCbyBT-BoldItalic
    /BenguiatITCbyBT-Book
    /BenguiatITCbyBT-BookItalic
    /BergellLetPlain
    /BerlinSansFB-Bold
    /BerlinSansFBDemi-Bold
    /BerlinSansFB-Reg
    /BernardMT-Condensed
    /BernhardBoldCondensedBT-Regular
    /BernhardFashionBT-Regular
    /BernhardModernBT-Bold
    /BernhardModernBT-BoldItalic
    /BernhardModernBT-Italic
    /BernhardModernBT-Roman
    /BernhardTangoBT-Regular
    /BertramLetPlain
    /BibleScrT
    /BinnerD
    /BirchStd
    /BlackadderITC-Regular
    /Blackletter686BT-Regular
    /BlacklightD
    /BlackoakStd
    /BlippoBT-Black
    /Bodoni-Bold
    /Bodoni-BoldItalic
    /BodoniBT-Bold
    /BodoniBT-BoldCondensed
    /BodoniBT-BoldItalic
    /BodoniBT-Book
    /BodoniBT-BookItalic
    /BodoniBT-Italic
    /BodoniBT-Roman
    /BodoniCnd-Bold
    /BodoniCnd-Nor2
    /BodoniCnd-Norma
    /BodoniExt-Bold
    /BodoniExt-Nor2
    /BodoniExt-Norma
    /Bodoni-Italic
    /BodoniMT
    /BodoniMTBlack
    /BodoniMTBlack-Italic
    /BodoniMT-Bold
    /BodoniMT-BoldItalic
    /BodoniMTCondensed
    /BodoniMTCondensed-Bold
    /BodoniMTCondensed-BoldItalic
    /BodoniMTCondensed-Italic
    /BodoniMT-Italic
    /BodoniMTPosterCompressed
    /Bodoni-Normal
    /Bodoni-Normal-Italic
    /Bodoni-Poster
    /BoinkLetPlain
    /BoltBoldITCbyBT-Regular
    /BookAntiqua
    /BookAntiqua-Bold
    /BookAntiqua-BoldItalic
    /BookAntiqua-Italic
    /BookmanITCbyBT-Demi
    /BookmanITCbyBT-DemiItalic
    /BookmanITCbyBT-Light
    /BookmanITCbyBT-LightItalic
    /BookmanOldStyle
    /BookmanOldStyle-Bold
    /BookmanOldStyle-BoldItalic
    /BookmanOldStyle-Italic
    /BradleyHandITC
    /BremenBT-Black
    /BremenBT-Bold
    /BriskPlain
    /BritannicBold
    /Broadway
    /BroadwayBT-Regular
    /BroadwayEngravedBT-Regular
    /BrochurePlain
    /BrodyD
    /BronxLetPlain
    /BruceOldStyleBT-Italic
    /BruceOldStyleBT-Roman
    /Brush445BT-Regular
    /Brush738BT-RegularA
    /BrushScriptBT-Regular
    /BrushScriptMT
    /BrushScriptStd
    /BulmerBT-Italic
    /BulmerBT-Roman
    /BusoramaITCbyBT-Medium
    /BusterD
    /BuxomD
    /Calgary-MediumItalic
    /Calibri
    /Calibri-Bold
    /Calibri-BoldItalic
    /Calibri-Italic
    /CalifornianFB-Bold
    /CalifornianFB-Italic
    /CalifornianFB-Reg
    /CalisMTBol
    /CalistoMT
    /CalistoMT-BoldItalic
    /CalistoMT-Italic
    /Calligraphic421BT-RomanB
    /Calligraphic810BT-Italic
    /Calligraphic810BT-Roman
    /Cambria
    /Cambria-Bold
    /Cambria-BoldItalic
    /Cambria-Italic
    /CambriaMath
    /CamelliaD
    /CancunPlain
    /Candara
    /Candara-Bold
    /Candara-BoldItalic
    /Candara-Italic
    /CandidaBT-Bold
    /CandidaBT-Italic
    /CandidaBT-Roman
    /CarletonNormal
    /CarminaBT-Black
    /CarminaBT-BlackItalic
    /CarminaBT-Bold
    /CarminaBT-BoldItalic
    /CarminaBT-Light
    /CarminaBT-LightItalic
    /CarminaBT-Medium
    /CarminaBT-MediumItalic
    /CasablancaAntiqueItalic
    /CasablancaAntiquePlain
    /Caslon224ITCbyBT-Bold
    /Caslon224ITCbyBT-BoldItalic
    /Caslon224ITCbyBT-Book
    /Caslon224ITCbyBT-BookItalic
    /Caslon540BT-Italic
    /Caslon540BT-Roman
    /CaslonAntiqueItalic
    /CaslonAntiqueLefty
    /Caslon-Bold
    /Caslon-BoldItalic
    /CaslonBT-Bold
    /CaslonBT-BoldItalic
    /Caslon-Italic
    /Caslon-Light
    /Caslon-Light-Bold
    /Caslon-Normal
    /CaslonOldFaceBT-Heavy
    /CaslonOldFaceBT-Italic
    /CaslonOldFaceBT-Roman
    /CaslonOpenFace-Bold
    /CaslonOpenFace-BoldItalic
    /CaslonOpenfaceBT-Regular
    /CaslonOpenFace-Italic
    /CASLONOPENFACE-Thin
    /Castellar
    /CastleT-Bold
    /CastleT-Book
    /CastleT-Ligh
    /CastleT-Ultr
    /CataneoBT-Bold
    /CataneoBT-Light
    /CataneoBT-Regular
    /CataneoBT-RegularSwash
    /CaxtonBT-Bold
    /CaxtonBT-BoldItalic
    /CaxtonBT-Book
    /CaxtonBT-BookItalic
    /CaxtonBT-Light
    /CaxtonBT-LightItalic
    /Centaur
    /Century
    /Century725BT-Black
    /Century725BT-Bold
    /Century725BT-BoldCondensed
    /Century725BT-Italic
    /Century725BT-Roman
    /Century725BT-RomanCondensed
    /Century731BT-BoldA
    /Century731BT-BoldItalicA
    /Century731BT-ItalicA
    /Century731BT-RomanA
    /Century751BT-ItalicB
    /Century751BT-RomanB
    /CenturyExpandedBT-Bold
    /CenturyExpandedBT-BoldItalic
    /CenturyExpandedBT-Italic
    /CenturyExpandedBT-Roman
    /CenturyGothic
    /CenturyGothic-Bold
    /CenturyGothic-BoldItalic
    /CenturyGothic-Italic
    /CenturyOldStyle-Bold
    /CenturyOldstyleBT-Bold
    /CenturyOldstyleBT-Italic
    /CenturyOldstyleBT-Roman
    /CenturyOldStyle-Regular
    /CenturyOldStyleStd-Bold
    /CenturySchoolbook
    /CenturySchoolbook-Bold
    /CenturySchoolbook-BoldItalic
    /CenturySchoolbookBT-Bold
    /CenturySchoolbookBT-BoldCond
    /CenturySchoolbookBT-BoldItalic
    /CenturySchoolbookBT-Italic
    /CenturySchoolbookBT-Monospace
    /CenturySchoolbookBT-Roman
    /CenturySchoolbook-Italic
    /ChaparralPro-Bold
    /ChaparralPro-BoldIt
    /ChaparralPro-Italic
    /ChaparralPro-Regular
    /CharlemagneStd-Bold
    /CharlesworthBold
    /CharlesworthPlain
    /CharterBT-Black
    /CharterBT-BlackItalic
    /CharterBT-Bold
    /CharterBT-BoldItalic
    /CharterBT-Italic
    /CharterBT-Roman
    /CheltenhamBT-Bold
    /CheltenhamBT-BoldCondensed
    /CheltenhamBT-BoldCondItalic
    /CheltenhamBT-BoldExtraCondensed
    /CheltenhamBT-BoldHeadline
    /CheltenhamBT-BoldItalic
    /CheltenhamBT-BoldItalicHeadline
    /CheltenhamBT-Italic
    /CheltenhamBT-Roman
    /CheltenhamITCbyBT-Bold
    /CheltenhamITCbyBT-BoldItalic
    /CheltenhamITCbyBT-Book
    /CheltenhamITCbyBT-BookItalic
    /Cheri
    /CheriLiney
    /Chiller-Regular
    /ChiselD
    /CircleD
    /CityD-Bold
    /CityD-Ligh
    /CityD-Medi
    /ClarendonBT-Black
    /ClarendonBT-Bold
    /ClarendonBT-BoldCondensed
    /ClarendonBT-Heavy
    /ClarendonBT-Light
    /ClarendonBT-Roman
    /ClarendonBT-RomanCondensed
    /ClassicalGaramondBT-Bold
    /ClassicalGaramondBT-BoldItalic
    /ClassicalGaramondBT-Italic
    /ClassicalGaramondBT-Roman
    /CloisterBlackBT-Regular
    /CloisterOpenFaceBT-Regular
    /ColonnaMT
    /ComicSansMS
    /ComicSansMS-Bold
    /CommercialScriptBT-Regular
    /CompactaBT-Black
    /CompactaBT-Bold
    /CompactaBT-BoldItalic
    /CompactaBT-Italic
    /CompactaBT-Light
    /CompactaBT-Roman
    /ConduitITC
    /ConduitITC-Bold
    /ConduitITC-BoldItalic
    /ConduitITC-ExtraLight
    /ConduitITC-ExtraLightItalic
    /ConduitITC-Italic
    /ConduitITC-Light
    /ConduitITC-LightItalic
    /ConduitITC-Medium
    /Consolas
    /Consolas-Bold
    /Consolas-BoldItalic
    /Consolas-Italic
    /Constantia
    /Constantia-Bold
    /Constantia-BoldItalic
    /Constantia-Italic
    /CooperBlack
    /CooperBlackStd
    /CooperBlackStd-Italic
    /CooperBT-Black
    /CooperBT-BlackHeadline
    /CooperBT-BlackItalic
    /CooperBT-BlackItalicHeadline
    /CooperBT-BlackOutline
    /CooperBT-Bold
    /CooperBT-BoldItalic
    /CooperBT-Light
    /CooperBT-LightItalic
    /CooperBT-Medium
    /CooperBT-MediumItalic
    /CopperplateGothic-Bold
    /CopperplateGothicBT-Bold
    /CopperplateGothicBT-BoldCond
    /CopperplateGothicBT-Heavy
    /CopperplateGothicBT-Roman
    /CopperplateGothicBT-RomanCond
    /CopperplateGothic-Light
    /Corbel
    /Corbel-Bold
    /Corbel-BoldItalic
    /Corbel-Italic
    /CosmicPlain
    /CosmicTwoPlain
    /CottagePlain
    /CountdownD
    /Courier10PitchBT-Bold
    /Courier10PitchBT-BoldItalic
    /Courier10PitchBT-Italic
    /Courier10PitchBT-Roman
    /CourierNewPS-BoldItalicMT
    /CourierNewPS-BoldMT
    /CourierNewPS-ItalicMT
    /CourierNewPSMT
    /CrazyCreaturesBold
    /CrazyCreaturesBold-Italic
    /CrazyCreaturesItalic
    /CrazyCreaturesNormal
    /CrilleeBT-Italic
    /CriminalItalic
    /CroissantD
    /CurlzMT
    /CushingITCbyBT-Heavy
    /CushingITCbyBT-HeavyItalic
    /CzarBold
    /CzarBoldItalic
    /CzarItalic
    /CzarNormal
    /DauphinPlain
    /DavidaBoldBT-Regular
    /Decorated035BT-Regular
    /DejaVuSans
    /DejaVuSans-Bold
    /DejaVuSans-BoldOblique
    /DejaVuSansCondensed
    /DejaVuSansCondensed-Bold
    /DejaVuSansCondensed-BoldOblique
    /DejaVuSansCondensed-Oblique
    /DejaVuSans-ExtraLight
    /DejaVuSansMono
    /DejaVuSansMono-Bold
    /DejaVuSansMono-BoldOblique
    /DejaVuSansMono-Oblique
    /DejaVuSans-Oblique
    /DejaVuSerif
    /DejaVuSerif-Bold
    /DejaVuSerif-BoldItalic
    /DejaVuSerifCondensed
    /DejaVuSerifCondensed-Bold
    /DejaVuSerifCondensed-BoldItalic
    /DejaVuSerifCondensed-Italic
    /DejaVuSerif-Italic
    /DellaRobbiaBT-Bold
    /DellaRobbiaBT-Roman
    /DeVinneBT-Italic
    /DeVinneBT-ItalicText
    /DeVinneBT-Roman
    /DeVinneBT-Text
    /DexGothicD
    /DextorD
    /DextorOutD
    /DFCalligraphicOrnamentsLET
    /DFDiversionsLET
    /DFDiversitiesLET
    /DfW5Printer
    /DfW5PrinterBold
    /DiskusD-Medi
    /DomBoldBT-Regular
    /DomCasualBT-Regular
    /DomDiagonalBT-Bold
    /DomDiagonalBT-Regular
    /Dutch766BT-BoldA
    /Dutch766BT-ItalicA
    /Dutch766BT-RomanA
    /Dutch801BT-Bold
    /Dutch801BT-BoldItalic
    /Dutch801BT-ExtraBold
    /Dutch801BT-ExtraBoldItalic
    /Dutch801BT-Italic
    /Dutch801BT-ItalicHeadline
    /Dutch801BT-Roman
    /Dutch801BT-RomanHeadline
    /Dutch801BT-SemiBold
    /Dutch801BT-SemiBoldItalic
    /Dutch809BT-BoldC
    /Dutch809BT-ItalicC
    /Dutch809BT-RomanC
    /Dutch811BT-BoldD
    /Dutch811BT-BoldItalicD
    /Dutch811BT-ItalicD
    /Dutch811BT-RomanD
    /Dutch823BT-BoldB
    /Dutch823BT-BoldItalicB
    /Dutch823BT-ItalicB
    /Dutch823BT-RomanB
    /EarthNormal
    /EccentricStd
    /EckmannD
    /EdwardianScriptITC
    /Egyptian505BT-Bold
    /Egyptian505BT-Light
    /Egyptian505BT-Medium
    /Egyptian505BT-Roman
    /Egyptian710BT-RegularA
    /EgyptienneF-Black
    /EgyptienneF-Bold
    /EgyptienneF-Roman
    /EklekticPlain
    /ElegantGaramondBT-Bold
    /ElegantGaramondBT-Italic
    /ElegantGaramondBT-Roman
    /Elephant-Italic
    /Elephant-Regular
    /EmbassyBT-Regular
    /Emboss-Normal
    /EmpireBT-Regular
    /EmpireBuilder
    /EnglischeSchT-Bold
    /EnglischeSchT-DemiBold
    /EnglischeSchT-Regu
    /English111AdagioBT-Regular
    /English111PrestoBT-Regular
    /English111VivaceBT-Regular
    /English157BT-Regular
    /EngraversGothicBT-Regular
    /EngraversMT
    /EngraversOldEnglishBT-Bold
    /EngraversOldEnglishBT-Regular
    /EngraversRomanBT-Bold
    /EngraversRomanBT-Regular
    /EnviroD
    /Eraser
    /ErasITC-Bold
    /ErasITCbyBT-Bold
    /ErasITCbyBT-Book
    /ErasITCbyBT-Demi
    /ErasITCbyBT-Light
    /ErasITCbyBT-Medium
    /ErasITCbyBT-Ultra
    /ErasITC-Demi
    /ErasITC-Light
    /ErasITC-Medium
    /EstrangeloEdessa
    /EwieD
    /Exotic350BT-Bold
    /Exotic350BT-DemiBold
    /Exotic350BT-Light
    /ExpoPlain
    /FDA_Esp
    /Federation
    /FelixTitlingMT
    /FencesPlain
    /FeniceITCbyBT-Bold
    /FeniceITCbyBT-BoldItalic
    /FeniceITCbyBT-Regular
    /FeniceITCbyBT-RegularItalic
    /FetteFraD
    /FirstBlind
    /FixedMiriamTransparent
    /FlamencoD
    /FlamencoInlD
    /Flareserif821BT-Bold
    /Flareserif821BT-Light
    /Flareserif821BT-Roman
    /FlashD-Bold
    /FlashD-Ligh
    /FlemishScriptBT-Regular
    /FolioBT-Bold
    /FolioBT-BoldCondensed
    /FolioBT-Book
    /FolioBT-ExtraBold
    /FolioBT-Light
    /FolioBT-LightItalic
    /FolioBT-Medium
    /FolliesLetPlain
    /FootlightMTLight
    /Formal436BT-Regular
    /FormalScript421BT-Regular
    /ForteMT
    /FrakturBT-Regular
    /FrankenFont
    /FrankenFontExtended
    /FrankenFontHollow
    /FrankenFontLargeHollow
    /FrankensteinPlain
    /FrankFontLefty
    /FrankFontWide
    /FrankfurterHigD
    /FrankHighlight
    /FrankLazy
    /FranklinGothic-Book
    /FranklinGothic-BookItalic
    /FranklinGothic-Demi
    /FranklinGothic-DemiCond
    /FranklinGothic-DemiItalic
    /FranklinGothic-Heavy
    /FranklinGothic-HeavyItalic
    /FranklinGothicITCbyBT-Book
    /FranklinGothicITCbyBT-BookItal
    /FranklinGothicITCbyBT-Demi
    /FranklinGothicITCbyBT-DemiItal
    /FranklinGothicITCbyBT-Heavy
    /FranklinGothicITCbyBT-HeavyItal
    /FranklinGothic-Medium
    /FranklinGothic-MediumCond
    /FranklinGothic-MediumItalic
    /Freeform710BT-Regular
    /Freeform721BT-Black
    /Freeform721BT-BlackItalic
    /Freeform721BT-Bold
    /Freeform721BT-BoldItalic
    /Freeform721BT-Italic
    /Freeform721BT-Roman
    /Freehand471BT-Regular
    /Freehand521BT-RegularC
    /Freehand575BT-RegularB
    /Freehand591BT-RegularA
    /FreestyleScrD
    /FreestyleScriptITC-Bold
    /FreestyleScript-Regular
    /FrenchScriptMT
    /FrizQuadrataITCbyBT-Bold
    /FrizQuadrataITCbyBT-Roman
    /Frutiger-Black
    /Frutiger-BlackCn
    /Frutiger-BlackItalic
    /Frutiger-Bold
    /Frutiger-BoldCn
    /Frutiger-BoldItalic
    /Frutiger-Cn
    /Frutiger-ExtraBlackCn
    /Frutiger-Italic
    /Frutiger-Light
    /Frutiger-LightCn
    /Frutiger-LightItalic
    /Frutiger-Roman
    /Frutiger-UltraBlack
    /FrysBaskervilleBT-Roman
    /Futura_Poster-Light
    /FuturaBlackBT-Regular
    /Futura-Bold
    /Futura-BoldOblique
    /Futura-Book
    /Futura-BookOblique
    /FuturaBT-Bold
    /FuturaBT-BoldCondensed
    /FuturaBT-BoldCondensedItalic
    /FuturaBT-BoldItalic
    /FuturaBT-Book
    /FuturaBT-BookItalic
    /FuturaBT-ExtraBlack
    /FuturaBT-ExtraBlackCondensed
    /FuturaBT-ExtraBlackCondItalic
    /FuturaBT-ExtraBlackItalic
    /FuturaBT-Heavy
    /FuturaBT-HeavyItalic
    /FuturaBT-Light
    /FuturaBT-LightCondensed
    /FuturaBT-LightItalic
    /FuturaBT-Medium
    /FuturaBT-MediumCondensed
    /FuturaBT-MediumItalic
    /Futura-Condensed-Bold
    /Futura-Condensed-BoldItalic
    /Futura-CondensedExtraBold-Th
    /Futura-Condensed-Italic
    /Futura-CondensedLight-Italic
    /Futura-CondensedLight-Normal
    /Futura-CondensedLight-Thin
    /Futura-Condensed-Normal
    /Futura-Condensed-Thin
    /Futura-Light
    /FuturaLightLefty
    /Futura-LightOblique
    /FuturaLtCnBTItalic
    /FuturaMdCnBTItalic
    /FuturaPosterLightLefty
    /Futura-Thin
    /FuturaThinLefty
    /Futurist
    /FuturistBold
    /FuturistBoldItalic
    /FuturistCondensed
    /FuturistCondensedBold
    /FuturistCondensedBoldItalic
    /FuturistCondensedItalic
    /GalaxyBT-Regular
    /GalleriaPlain
    /GalliardITCbyBT-Bold
    /GalliardITCbyBT-BoldItalic
    /GalliardITCbyBT-Italic
    /GalliardITCbyBT-Roman
    /GandoBT-Regular
    /Garamond
    /Garamond-Bold
    /Garamond-Italic
    /Gautami
    /GentiumBasic
    /GentiumBasic-Bold
    /GentiumBasic-BoldItalic
    /GentiumBasic-Italic
    /GentiumBookBasic
    /GentiumBookBasic-Bold
    /GentiumBookBasic-BoldItalic
    /GentiumBookBasic-Italic
    /GeographicSymbolsNormal
    /Geometric212BT-Book
    /Geometric212BT-BookCondensed
    /Geometric212BT-Heavy
    /Geometric212BT-HeavyCondensed
    /Geometric231BT-BoldC
    /Geometric231BT-HeavyC
    /Geometric231BT-LightC
    /Geometric231BT-RomanC
    /Geometric415BT-BlackA
    /Geometric415BT-BlackItalicA
    /Geometric415BT-LiteA
    /Geometric415BT-LiteItalicA
    /Geometric415BT-MediumA
    /Geometric415BT-MediumItalicA
    /Geometric706BT-BlackB
    /Geometric706BT-BlackCondensedB
    /Geometric706BT-BoldCondensedB
    /Geometric706BT-MediumB
    /Geometric885BT-RegularD
    /GeometricSlab703BT-Bold
    /GeometricSlab703BT-BoldCond
    /GeometricSlab703BT-BoldItalic
    /GeometricSlab703BT-Light
    /GeometricSlab703BT-LightItalic
    /GeometricSlab703BT-Medium
    /GeometricSlab703BT-MediumCond
    /GeometricSlab703BT-MediumItalic
    /GeometricSlab703BT-XtraBold
    /GeometricSlab703BT-XtraBoldCond
    /GeometricSlab703BT-XtraBoldItal
    /GeometricSlab712BT-BoldA
    /GeometricSlab712BT-ExtraBoldA
    /GeometricSlab712BT-LightA
    /GeometricSlab712BT-LightItalicA
    /GeometricSlab712BT-MediumA
    /GeometricSlab712BT-MediumItalA
    /Georgia
    /Georgia-Bold
    /Georgia-BoldItalic
    /Georgia-Italic
    /GiddyupStd
    /Gigi-Regular
    /Gilliad
    /GilliadBold
    /GilliadItalic
    /GillSansMT
    /GillSansMT-Bold
    /GillSansMT-BoldItalic
    /GillSansMT-Condensed
    /GillSansMT-ExtraCondensedBold
    /GillSansMT-Italic
    /GillSans-UltraBold
    /GillSans-UltraBoldCondensed
    /GlacierItalic
    /GlacierPlain
    /GlaserSteD
    /GloucesterMT-ExtraCondensed
    /GoldMinePlain
    /GorillaITCbyBT-Regular
    /Gothic720BT-BoldB
    /Gothic720BT-BoldItalicB
    /Gothic720BT-ItalicB
    /Gothic720BT-LightB
    /Gothic720BT-LightItalicB
    /Gothic720BT-RomanB
    /Gothic725BT-BlackA
    /Gothic725BT-BoldA
    /Gothic821CondensedBT-Regular
    /GothicNo13BT-Regular
    /GoudyCatalogueBT-Regular
    /GoudyHandtooledBT-Regular
    /GoudyHeavyfaceBT-Regular
    /GoudyHeavyfaceBT-RegularCond
    /GoudyOldStyleBT-Bold
    /GoudyOldStyleBT-BoldItalic
    /GoudyOldStyleBT-ExtraBold
    /GoudyOldStyleBT-Italic
    /GoudyOldStyleBT-Roman
    /GoudyOldStyleT-Bold
    /GoudyOldStyleT-Italic
    /GoudyOldStyleT-Regular
    /GoudySansITCbyBT-Black
    /GoudySansITCbyBT-BlackItalic
    /GoudySansITCbyBT-Bold
    /GoudySansITCbyBT-BoldItalic
    /GoudySansITCbyBT-Light
    /GoudySansITCbyBT-LightItalic
    /GoudySansITCbyBT-Medium
    /GoudySansITCbyBT-MediumItalic
    /GoudyStout
    /GreekSymbols
    /GriffonPSMT
    /GriffonShadowPlain
    /GrizzlyITCbyBT-Regular
    /GrouchITCbyBT-Regular
    /GulimChe
    /Haettenschweiler
    /HandelGotD-Bold
    /HandelGotD-Ligh
    /HandelGothicBT-Regular
    /HarlowD
    /HarlowSolid
    /HarpoonPlain
    /Harrington
    /HazelLetPlain
    /HehenHebT-Bold
    /HighTowerText-Italic
    /HighTowerText-Reg
    /HoboBT-Regular
    /HoboStd
    /HogarthScrD
    /HoratioD-Bold
    /HoratioD-Ligh
    /HoratioD-Medi
    /HorizonBT-Regular
    /HorndonD
    /HourPhoto
    /Humanist521BT-Bold
    /Humanist521BT-BoldCondensed
    /Humanist521BT-BoldItalic
    /Humanist521BT-ExtraBold
    /Humanist521BT-Italic
    /Humanist521BT-Light
    /Humanist521BT-LightItalic
    /Humanist521BT-Roman
    /Humanist521BT-RomanCondensed
    /Humanist521BT-UltraBold
    /Humanist521BT-XtraBoldCondensed
    /Humanist531BT-BlackA
    /Humanist531BT-BoldA
    /Humanist531BT-RomanA
    /Humanist531BT-UltraBlackA
    /Humanist777BT-BlackB
    /Humanist777BT-BlackItalicB
    /Humanist777BT-BoldB
    /Humanist777BT-BoldItalicB
    /Humanist777BT-ItalicB
    /Humanist777BT-LightB
    /Humanist777BT-LightItalicB
    /Humanist777BT-RomanB
    /Humanist970BT-BoldC
    /Humanist970BT-RomanC
    /HumanistSlabserif712BT-Black
    /HumanistSlabserif712BT-Bold
    /HumanistSlabserif712BT-Italic
    /HumanistSlabserif712BT-Roman
    /HuxleyVerticalBT-Regular
    /IceAgeD
    /IconicSymbolsExt
    /Impact
    /ImperialBT-Bold
    /ImperialBT-Italic
    /ImperialBT-Roman
    /ImpressBT-Regular
    /ImprintMT-Shadow
    /ImpulsBT-Regular
    /Incised901BT-Black
    /Incised901BT-Bold
    /Incised901BT-BoldCondensed
    /Incised901BT-Compact
    /Incised901BT-Italic
    /Incised901BT-Light
    /Incised901BT-Nord
    /Incised901BT-NordItalic
    /Incised901BT-Roman
    /Industrial736BT-Italic
    /Industrial736BT-Roman
    /Informal011BT-Black
    /Informal011BT-Roman
    /InformalRoman-Regular
    /IowanOldStyleBT-Black
    /IowanOldStyleBT-BlackItalic
    /IowanOldStyleBT-Bold
    /IowanOldStyleBT-BoldItalic
    /IowanOldStyleBT-Italic
    /IowanOldStyleBT-Roman
    /IrelandPlain
    /Jokerman-Regular
    /JuiceITC-Regular
    /JupiterPlain
    /KabarettD
    /KabelBdNormal
    /KabelITCbyBT-Book
    /KabelITCbyBT-Demi
    /KabelITCbyBT-Medium
    /KabelITCbyBT-Ultra
    /Kartika
    /KaufmannBT-Bold
    /KaufmannBT-Regular
    /KellyAnnGothic
    /KeypunchPlain
    /KeystrokeNormal
    /KidsPlain
    /KisBT-Italic
    /KisBT-Roman
    /KorinnaITCbyBT-Bold
    /KorinnaITCbyBT-KursivBold
    /KorinnaITCbyBT-KursivRegular
    /KorinnaITCbyBT-Regular
    /KozGoPr6N-Bold
    /KozGoPr6N-ExtraLight
    /KozGoPr6N-Heavy
    /KozGoPr6N-Light
    /KozGoPr6N-Medium
    /KozGoPr6N-Regular
    /KozGoPro-Bold
    /KozGoPro-ExtraLight
    /KozGoPro-Heavy
    /KozGoPro-Light
    /KozGoPro-Medium
    /KozGoPro-Regular
    /KozMinPr6N-Bold
    /KozMinPr6N-ExtraLight
    /KozMinPr6N-Heavy
    /KozMinPr6N-Light
    /KozMinPr6N-Medium
    /KozMinPr6N-Regular
    /KozMinPro-Bold
    /KozMinPro-ExtraLight
    /KozMinPro-Heavy
    /KozMinPro-Light
    /KozMinPro-Medium
    /KozMinPro-Regular
    /KristenITC-Regular
    /Kuenstler480BT-Black
    /Kuenstler480BT-Bold
    /Kuenstler480BT-BoldItalic
    /Kuenstler480BT-Italic
    /Kuenstler480BT-Roman
    /KunstlerschreibschD-Bold
    /KunstlerschreibschD-Medi
    /KunstlerScript
    /Lapidary333BT-Black
    /Lapidary333BT-Bold
    /Lapidary333BT-BoldItalic
    /Lapidary333BT-Italic
    /Lapidary333BT-Roman
    /LasVegasD
    /Latha
    /Latin725BT-Bold
    /Latin725BT-BoldItalic
    /Latin725BT-Italic
    /Latin725BT-Medium
    /Latin725BT-MediumItalic
    /Latin725BT-Roman
    /LatinExtraCondensedBT-Regular
    /LatinWidD
    /LatinWide
    /LcdD
    /LeawoodITCbyBT-Book
    /LeawoodITCbyBT-BookItalic
    /LetterGothic12PitchBT-Bold
    /LetterGothic12PitchBT-BoldItal
    /LetterGothic12PitchBT-Italic
    /LetterGothic12PitchBT-Roman
    /LetterGothicStd
    /LetterGothicStd-Bold
    /LetterGothicStd-BoldSlanted
    /LetterGothicStd-Slanted
    /LibertyBT-Regular
    /LibertyD
    /LibraBT-Regular
    /LifeBT-Bold
    /LifeBT-BoldItalic
    /LifeBT-Italic
    /LifeBT-Roman
    /Lithograph
    /Lithograph-Bold
    /LithographLight
    /LithosPro-Black
    /LithosPro-Regular
    /LubalinGraphITCbyBT-Bold
    /LubalinGraphITCbyBT-Book
    /LubalinGraphITCbyBT-Medium
    /LubalinGraphITCbyBT-XtraLight
    /LuciaBT-Regular
    /LucianBT-Bold
    /LucianBT-Roman
    /LucidaBright
    /LucidaBright-Demi
    /LucidaBright-DemiItalic
    /LucidaBright-Italic
    /LucidaCalligraphy-Italic
    /LucidaConsole
    /LucidaFax
    /LucidaFax-Demi
    /LucidaFax-DemiItalic
    /LucidaFax-Italic
    /LucidaHandwriting-Italic
    /LucidaSans
    /LucidaSans-Demi
    /LucidaSans-DemiItalic
    /LucidaSans-Italic
    /LucidaSans-Typewriter
    /LucidaSans-TypewriterBold
    /LucidaSans-TypewriterBoldOblique
    /LucidaSans-TypewriterOblique
    /LucidaSansUnicode
    /LydianBT-Bold
    /LydianBT-BoldItalic
    /LydianBT-Italic
    /LydianBT-Roman
    /LydianCursiveBT-Regular
    /MachineITCbyBT-Regular
    /Magneto-Bold
    /MaiandraGD-Regular
    /MandarinD
    /Mangal-Regular
    /Map-Symbols
    /MariageD
    /Marydale
    /MarydaleBold
    /MathExt
    /MatisseITC-Regular
    /MattAntiqueBT-Bold
    /MattAntiqueBT-Italic
    /MattAntiqueBT-Roman
    /MaturaMTScriptCapitals
    /MesquiteStd
    /MetropolitainesD
    /MICR10byBT-Regular
    /MICR12byBT-Regular
    /MICR13byBT-Regular
    /MicrogrammaD-BoldExte
    /MicrogrammaD-MediExte
    /MicrosoftSansSerif
    /MilanoLet
    /MilleniumBT-BoldExtended
    /MingLiU
    /MinionPro-Bold
    /MinionPro-BoldCn
    /MinionPro-BoldCnIt
    /MinionPro-BoldIt
    /MinionPro-It
    /MinionPro-Medium
    /MinionPro-MediumIt
    /MinionPro-Regular
    /MinionPro-Semibold
    /MinionPro-SemiboldIt
    /MinionStd-Black
    /MiraraeBT-Bold
    /MiraraeBT-Roman
    /Miriam
    /MiriamFixed
    /MiriamTransparent
    /MisterEarlBT-Regular
    /Mistral
    /MixageITCbyBT-Bold
    /MixageITCbyBT-BoldItalic
    /Modern20BT-ItalicB
    /Modern20BT-RomanB
    /Modern735BT-RomanA
    /Modern880BT-Bold
    /Modern880BT-Italic
    /Modern880BT-Roman
    /Modern-Regular
    /MonaLisaRecutITC-Normal
    /Monospace821BT-Bold
    /Monospace821BT-BoldItalic
    /Monospace821BT-Italic
    /Monospace821BT-Roman
    /MonotypeCorsiva
    /MontereyBT-Regular
    /Morpheus
    /MotterFemD
    /MS-Gothic
    /MS-Mincho
    /MSOutlook
    /MultinationalExt
    /MurrayHillBT-Bold
    /MusicalSymbolsNormal
    /MVBoli
    /Myriad-BdWeb
    /Myriad-CnItWeb
    /Myriad-CnWeb
    /Myriad-ItWeb
    /MyriadPro-Black
    /MyriadPro-Bold
    /MyriadPro-BoldCond
    /MyriadPro-BoldCondIt
    /MyriadPro-BoldIt
    /MyriadPro-Cond
    /MyriadPro-CondIt
    /MyriadPro-It
    /MyriadPro-Regular
    /MyriadPro-Semibold
    /MyriadPro-SemiboldIt
    /Myriad-Web
    /MyriadWebPro
    /MyriadWebPro-Bold
    /MyriadWebPro-Condensed
    /MyriadWebPro-CondensedItalic
    /MyriadWebPro-Italic
    /Neuropol-Medium
    /NevisonCasD
    /New
    /NewBaskervilleITCbyBT-Bold
    /NewBaskervilleITCbyBT-BoldItal
    /NewBaskervilleITCbyBT-Italic
    /NewBaskervilleITCbyBT-Roman
    /News701BT-BoldA
    /News701BT-ItalicA
    /News701BT-RomanA
    /News702BT-Bold
    /News702BT-BoldItalic
    /News702BT-Italic
    /News702BT-Roman
    /News705BT-BoldB
    /News705BT-BoldItalicB
    /News705BT-ItalicB
    /News705BT-RomanB
    /News706BT-BoldC
    /News706BT-ItalicC
    /News706BT-RomanC
    /NewsGothicBT-Bold
    /NewsGothicBT-BoldCondensed
    /NewsGothicBT-BoldCondItalic
    /NewsGothicBT-BoldExtraCondensed
    /NewsGothicBT-BoldItalic
    /NewsGothicBT-Demi
    /NewsGothicBT-DemiItalic
    /NewsGothicBT-ExtraCondensed
    /NewsGothicBT-Italic
    /NewsGothicBT-ItalicCondensed
    /NewsGothicBT-Light
    /NewsGothicBT-LightItalic
    /NewsGothicBT-Roman
    /NewsGothicBT-RomanCondensed
    /NewsGothicMT
    /NewsGothicMT-Bold
    /NewsGothicMT-Italic
    /NewtextITCbyBT-Regular
    /NewtextITCbyBT-RegularItalic
    /NiagaraEngraved-Reg
    /NiagaraSolid-Reg
    /NicolasCocT-Blac
    /NicolasCocT-Regu
    /NicolasCocT-ReguItal
    /NimbusRomDGR-Bold
    /NimbusRomDGR-BoldItal
    /NimbusRomDGR-Regu
    /NimbusRomDGR-ReguItal
    /NormandeBT-Italic
    /NormandeBT-Roman
    /NovareseITCbyBT-Bold
    /NovareseITCbyBT-BoldItalic
    /NovareseITCbyBT-Book
    /NovareseITCbyBT-BookItalic
    /NuevaStd-BoldCond
    /NuevaStd-BoldCondItalic
    /NuevaStd-Cond
    /NuevaStd-CondItalic
    /NuptialBT-Regular
    /OCRAbyBT-Regular
    /OCRAExtended
    /OCRAStd
    /OCRB10PitchBT-Regular
    /Ogilvie
    /OkayD
    /OldEnglishTextMT
    /OldTowneNo536D
    /Onyx
    /OnyxBT-Regular
    /OpenSymbol
    /OrandaBT-Bold
    /OrandaBT-BoldCondensed
    /OrandaBT-BoldItalic
    /OrandaBT-Italic
    /OrandaBT-Roman
    /OrandaBT-RomanCondensed
    /OratorBT-FifteenPitch
    /OratorBT-TenPitch
    /OratorStd
    /OratorStd-Slanted
    /OrbitBbyBT-Regular
    /OriginalGaramondBT-Bold
    /OriginalGaramondBT-BoldItalic
    /OriginalGaramondBT-Italic
    /OriginalGaramondBT-Roman
    /OzHandicraftBT-Roman
    /PabloLetPlain
    /PalaceScriptMT
    /PalatinoLinotype-Bold
    /PalatinoLinotype-BoldItalic
    /PalatinoLinotype-Italic
    /PalatinoLinotype-Roman
    /PalettePlain
    /Papyrus-Regular
    /Parchment-Regular
    /ParisianBT-Regular
    /ParkAvenueBT-Regular
    /PepperPlain
    /Perpetua
    /Perpetua-Bold
    /Perpetua-BoldItalic
    /Perpetua-Italic
    /PerpetuaTitlingMT-Bold
    /PerpetuaTitlingMT-Light
    /PhyllisD
    /Pica10PitchBT-Roman
    /PioneerITCbyBT-Regular
    /PipelinePlain
    /PiranesiItalicBT-Regular
    /Playbill
    /PlaybillBT-Regular
    /PlazaD-Regu
    /PMingLiU
    /Pocono
    /PoorRichard-Regular
    /PoplarStd
    /PossePlain
    /PosterBodoniBT-Italic
    /PosterBodoniBT-Roman
    /Prakrta
    /PresidentPlain
    /Prestige12PitchBT-Bold
    /Prestige12PitchBT-BoldItalic
    /Prestige12PitchBT-Italic
    /Prestige12PitchBT-Roman
    /PrestigeEliteStd-Bd
    /PrincetownD
    /Pristina-Regular
    /ProseAntiqueBold
    /ProseAntiquePlain
    /PTBarnumBT-Regular
    /PumpTriD
    /QuickExpress
    /QuicksilverITC-Normal
    /QuillScript-Normal
    /QuorumITCbyBT-Black
    /QuorumITCbyBT-Light
    /QuorumITCbyBT-Medium
    /Raavi
    /RageItalic
    /RageItalicLetPlain
    /RaleighBT-Bold
    /RaleighBT-DemiBold
    /RaleighBT-ExtraBold
    /RaleighBT-Light
    /RaleighBT-Medium
    /RaleighBT-Roman
    /Ravie
    /Revival565BT-Bold
    /Revival565BT-BoldItalic
    /Revival565BT-Italic
    /Revival565BT-Roman
    /RevueBT-Regular
    /Ribbon131BT-Bold
    /Ribbon131BT-Regular
    /Rockwell
    /Rockwell-Bold
    /Rockwell-BoldItalic
    /Rockwell-Condensed
    /Rockwell-CondensedBold
    /Rockwell-ExtraBold
    /Rockwell-Italic
    /RomanaBT-Bold
    /RomanaBT-Roman
    /RosewoodStd-Regular
    /RubberStampLetPlain
    /SaffronColdWar
    /SchadowBT-Black
    /SchadowBT-BlackCondensed
    /SchadowBT-Bold
    /SchadowBT-Light
    /SchadowBT-LightCursive
    /SchadowBT-Roman
    /SchneidlerBT-Black
    /SchneidlerBT-BlackItalic
    /SchneidlerBT-Bold
    /SchneidlerBT-BoldItalic
    /SchneidlerBT-Italic
    /SchneidlerBT-Light
    /SchneidlerBT-LightItalic
    /SchneidlerBT-Medium
    /SchneidlerBT-MediumItalic
    /SchneidlerBT-Roman
    /ScribaLetPlain
    /Script12PitchBT-Roman
    /ScriptMTBold
    /SeagullBT-Bold
    /SeagullBT-Heavy
    /SeagullBT-Light
    /SeagullBT-Medium
    /SegoeUI
    /SegoeUI-Bold
    /SegoeUI-BoldItalic
    /SegoeUI-Italic
    /SerifaBT-Black
    /SerifaBT-Bold
    /SerifaBT-BoldCondensed
    /SerifaBT-Italic
    /SerifaBT-Light
    /SerifaBT-LightItalic
    /SerifaBT-Roman
    /SerifaBT-Thin
    /SerifaBT-ThinItalic
    /SerpentineD-Bold
    /SerpentineD-BoldItal
    /ShotgunBlanksBT-Regular
    /ShotgunBT-Regular
    /ShowcardGothic-Reg
    /Shruti
    /SILDoulosIPA93Bold
    /SILDoulosIPA93BoldItalic
    /SILDoulosIPA93Italic
    /SILDoulosIPA93Regular
    /SILManuscriptIPA93Bold
    /SILManuscriptIPA93BoldItalic
    /SILManuscriptIPA93Italic
    /SILManuscriptIPA93Regular
    /SILSophiaIPA93Bold
    /SILSophiaIPA93BoldItalic
    /SILSophiaIPA93Italic
    /SILSophiaIPA93Regular
    /SimSun
    /SkidoosD
    /SlipstreamLetPlain
    /SloganD
    /SnapITC-Regular
    /SnellBT-Black
    /SnellBT-Bold
    /SnellBT-Regular
    /SnowCapBT-Regular
    /SonicBT-ExtraBold
    /SonicCutThruBT-Heavy
    /SouvenirITCbyBT-Demi
    /SouvenirITCbyBT-DemiItalic
    /SouvenirITCbyBT-Light
    /SouvenirITCbyBT-LightItalic
    /SprocketBT-Regular
    /SprocketDeluxeBT-Regular
    /Square721BlkItalic
    /Square721BlkNormal
    /Square721BoldItalic
    /Square721BT-Bold
    /Square721BT-BoldCondensed
    /Square721BT-BoldExtended
    /Square721BTItalic
    /Square721BT-Roman
    /Square721BT-RomanCondensed
    /Square721BT-RomanExtended
    /Square721DmItalic
    /Square721DmNormal
    /SquareSlabserif711BT-Bold
    /SquareSlabserif711BT-Light
    /SquareSlabserif711BT-Medium
    /SquireD-Bold
    /SquireD-Regu
    /Staccato222BT-Regular
    /Staccato555BT-RegularA
    /Stencil
    /StencilBT-Regular
    /StencilStd
    /StoneAgeBT-Regular
    /StopD
    /StuyvesantBT-Regular
    /StymieBT-Bold
    /StymieBT-BoldItalic
    /StymieBT-ExtraBold
    /StymieBT-ExtraBoldCondensed
    /StymieBT-Light
    /StymieBT-LightItalic
    /StymieBT-Medium
    /StymieBT-MediumItalic
    /Superglue
    /Swiss721BT-Black
    /Swiss721BT-BlackCondensed
    /Swiss721BT-BlackCondensedItalic
    /Swiss721BT-BlackExtended
    /Swiss721BT-BlackItalic
    /Swiss721BT-BlackOutline
    /Swiss721BT-BlackRounded
    /Swiss721BT-Bold
    /Swiss721BT-BoldCondensed
    /Swiss721BT-BoldCondensedItalic
    /Swiss721BT-BoldCondensedOutline
    /Swiss721BT-BoldExtended
    /Swiss721BT-BoldItalic
    /Swiss721BT-BoldOutline
    /Swiss721BT-BoldRounded
    /Swiss721BT-Heavy
    /Swiss721BT-HeavyItalic
    /Swiss721BT-Italic
    /Swiss721BT-ItalicCondensed
    /Swiss721BT-Light
    /Swiss721BT-LightCondensed
    /Swiss721BT-LightCondensedItalic
    /Swiss721BT-LightExtended
    /Swiss721BT-LightItalic
    /Swiss721BT-Medium
    /Swiss721BT-MediumItalic
    /Swiss721BT-Roman
    /Swiss721BT-RomanCondensed
    /Swiss721BT-RomanExtended
    /Swiss721BT-Thin
    /Swiss721BT-ThinItalic
    /Swiss911BT-ExtraCompressed
    /Swiss911BT-UltraCompressed
    /Swiss921BT-RegularA
    /Swiss924BT-RegularB
    /SwitzerlandCondBlackPlain
    /SwitzerlandCondensedPSMT
    /SwitzerlandNarrowBold
    /SwitzerlandNarrowBoldItalic
    /SwitzerlandNarrowItalic
    /SwitzerlandNarrowPlain
    /Sylfaen
    /SymbolITCbyBT-Bold
    /SymbolITCbyBT-BoldItalic
    /SymbolMT
    /SymbolProportionalBT-Regular
    /Symphony
    /TagLetPlain
    /Tahoma
    /Tahoma-Bold
    /TangoBT-Regular
    /TechnicalItalic
    /TechnicalPlain
    /TektonPro-Bold
    /TektonPro-BoldCond
    /TektonPro-BoldExt
    /TektonPro-BoldObl
    /TempusSansITC
    /TheAeroplaneFliesHighHeavy
    /ThunderbirdBT-Regular
    /TiffanyITCbyBT-Demi
    /TiffanyITCbyBT-DemiItalic
    /TiffanyITCbyBT-Heavy
    /TiffanyITCbyBT-HeavyItalic
    /TiffanyITCbyBT-Light
    /TiffanyITCbyBT-LightItalic
    /TigerRagLetPlain
    /TimelessT-Ligh
    /TimeScrD-Bold
    /TimeScrD-Ligh
    /TimeScrD-Medi
    /TimesNewRoman-Condensed
    /TimesNewRomanPS-BoldItalicMT
    /TimesNewRomanPS-BoldMT
    /TimesNewRomanPS-ItalicMT
    /TimesNewRomanPSMT
    /TrajanPro-Bold
    /TrajanPro-Regular
    /Trajax
    /Transitional511BT-Bold
    /Transitional511BT-BoldItalic
    /Transitional511BT-Italic
    /Transitional511BT-Roman
    /Transitional521BT-BoldA
    /Transitional521BT-CursiveA
    /Transitional521BT-RomanA
    /Transitional551BT-MediumB
    /Transitional551BT-MediumItalicB
    /Trebuchet-BoldItalic
    /TrebuchetMS
    /TrebuchetMS-Bold
    /TrebuchetMS-Italic
    /TrumpetLite-Bold
    /TrumpetLite-BoldItalic
    /TrumpetLiteItalic
    /TrumpetLite-Normal
    /Tunga-Regular
    /TwCenMT-Bold
    /TwCenMT-BoldItalic
    /TwCenMT-Condensed
    /TwCenMT-CondensedBold
    /TwCenMT-CondensedExtraBold
    /TwCenMT-Italic
    /TwCenMT-Regular
    /TypographicExt
    /TypoUprightBT-Regular
    /UmbraBT-Regular
    /UniversityRomanBT-Bold
    /UniversityRomanBT-Regular
    /URWEgyptienneT-Medi
    /URWLatinoT-Regu
    /URWWoodTypD
    /VAGRoundedBT-Regular
    /VAGRoundedLtNormal
    /VAGRundschriftD
    /Venetian301BT-Demi
    /Venetian301BT-DemiItalic
    /Venetian301BT-Italic
    /Venetian301BT-Roman
    /Venus-Normal
    /Verdana
    /Verdana-Bold
    /Verdana-BoldItalic
    /Verdana-Italic
    /VictorianD
    /Vietnamesefont
    /VikingPlain
    /VinerHandITC
    /VinetaBT-Regular
    /Vivaldi
    /VivaldiD
    /Vivaldii
    /VixarASCI
    /VladimirScrD
    /VladimirScript
    /Vrinda
    /Webdings
    /WeddingTextBT-Regular
    /WeidemannITCbyBT-Bold
    /WeidemannITCbyBT-BoldItalic
    /WeissBT-Bold
    /WeissBT-ExtraBold
    /WeissBT-Italic
    /WeissBT-Roman
    /Westminster
    /WindsorBT-Elongated
    /WindsorBT-Light
    /WindsorBT-LightCondensed
    /WindsorBT-Outline
    /WindsorBT-Roman
    /Wingdings2
    /Wingdings3
    /Wingdings-Regular
    /WP-ArabicScriptSihafa
    /WP-ArabicSihafa
    /WP-BoxDrawing
    /WP-CyrillicA
    /WP-CyrillicB
    /WP-GreekCentury
    /WP-GreekCourier
    /WP-GreekHelve
    /WP-HebrewDavid
    /WP-IconicSymbolsA
    /WP-IconicSymbolsB
    /WP-Japanese
    /WP-MathA
    /WP-MathB
    /WP-MathExtendedA
    /WP-MathExtendedB
    /WP-MultinationalAHelve
    /WP-MultinationalARoman
    /WP-MultinationalBCourier
    /WP-MultinationalBHelve
    /WP-MultinationalBRoman
    /WP-MultinationalCourier
    /WP-Phonetic
    /WPTypographicSymbols
    /Xenotron
    /ZapfCalligraphic801BT-Bold
    /ZapfCalligraphic801BT-BoldItal
    /ZapfCalligraphic801BT-Italic
    /ZapfCalligraphic801BT-Roman
    /ZapfChanceryITCbyBT-Bold
    /ZapfChanceryITCbyBT-Demi
    /ZapfChanceryITCbyBT-Medium
    /ZapfChanceryITCbyBT-MediumItal
    /ZapfDingbatsITCbyBT-Regular
    /ZapfElliptical711BT-Bold
    /ZapfElliptical711BT-BoldItalic
    /ZapfElliptical711BT-Italic
    /ZapfElliptical711BT-Roman
    /ZapfHumanist601BT-Bold
    /ZapfHumanist601BT-BoldItalic
    /ZapfHumanist601BT-Demi
    /ZapfHumanist601BT-DemiItalic
    /ZapfHumanist601BT-Italic
    /ZapfHumanist601BT-Roman
    /ZapfHumanist601BT-Ultra
    /ZapfHumanist601BT-UltraItalic
    /Zeppelin2
    /ZinjaroLetPlain
    /ZurichBT-Black
    /ZurichBT-BlackExtended
    /ZurichBT-BlackItalic
    /ZurichBT-Bold
    /ZurichBT-BoldCondensed
    /ZurichBT-BoldCondensedItalic
    /ZurichBT-BoldExtended
    /ZurichBT-BoldExtraCondensed
    /ZurichBT-BoldItalic
    /ZurichBT-ExtraBlack
    /ZurichBT-ExtraCondensed
    /ZurichBT-Italic
    /ZurichBT-ItalicCondensed
    /ZurichBT-Light
    /ZurichBT-LightCondensed
    /ZurichBT-LightCondensedItalic
    /ZurichBT-LightExtraCondensed
    /ZurichBT-LightItalic
    /ZurichBT-Roman
    /ZurichBT-RomanCondensed
    /ZurichBT-RomanExtended
    /ZurichBT-UltraBlackExtended
    /ZWAdobeF
  ]
  /NeverEmbed [ true
    /TimesNewRomanMT-ExtraBold
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 150
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 150
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.76
    /HSamples [2 1 1 2] /VSamples [2 1 1 2]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.76
    /HSamples [2 1 1 2] /VSamples [2 1 1 2]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 150
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 150
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.76
    /HSamples [2 1 1 2] /VSamples [2 1 1 2]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.76
    /HSamples [2 1 1 2] /VSamples [2 1 1 2]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 15
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects true
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile (None)
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<


    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e55464e1a65876863768467e5770b548c62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200036002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc666e901a554652d965874ef6768467e5770b548c52175370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200036002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>



    /HUN <>
    /ITA (Utilizzare queste impostazioni per creare documenti Adobe PDF adatti per visualizzare e stampare documenti aziendali in modo affidabile. I documenti PDF creati possono essere aperti con Acrobat e Adobe Reader 6.0 e versioni successive.)
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020be44c988b2c8c2a40020bb38c11cb97c0020c548c815c801c73cb85c0020bcf4ace00020c778c1c4d558b2940020b3700020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200036002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken waarmee zakelijke documenten betrouwbaar kunnen worden weergegeven en afgedrukt. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 6.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>


    /SKY <>

    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>

    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents suitable for reliable viewing and printing of business documents.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 6.0 and later.)
    /PTB <>
  >>
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [600 600]
  /PageSize [793.701 1034.646]
>> setpagedevice


